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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATI VO DE RECURSOS FISCAIS

TERCEIRA SEÇÃO DE IULGAMENTO

Processo n"	 12466 001996/2004-14

Recurso n"	 139.995 Voluntário

Acórdão ri"	 3202-00.010 — 2" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 13 de agosto de 2009

Matéria	 11/IP1 - Valor aduaneiro Fraude Subfatur amento. Decadência
Responsabilidad e solidária

Recorrente	 SAGA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S/A. E OUTROS

Recorrida	 DRI FLORIANÓPOLIS/SC

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Período de apuração: 19/01/1999 a 06/04/2000
DECADÊNCIA. PRAZO PARA EXIGÊNCIA DE TRIBUTOS.
Verificada a ocorrência de fraude, o prazo de cinco anos para a constituição

do crédito referente à . exigência de tributos deve ser contado a partir do
primeiro dia do exercício seguinte ao da ocorrência do fato gerador

DECADÊNCIA , PRAZO PARA A EXIGÊNCIA DE PENALIDADES
Na hipótese de multas previstas na legislação do imposto de Importação, o
prazo para lançamento é de cinco anos a contar da data da infração, que é a
data de registro da correspondente declaração de importação (art 139 do

Decreto-Lei nt" 37/66)

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO/1P1 VINCULADO .. VALORAÇÃO

ADUANEIRA
Demonstrada a ocorrência de fraudo na importação fica descaracterizado o
valor de transação e permitida ao Fisco a utilizaç'ão dos demais métodos
passíveis de aplicação pelo Acordo de Valoração Aduaneira. Para esse fim, o
uso de informação paradigma deve levar em conta um tempo aproximado e
razoável, de forma a se evitar distorções quanto às condições de mercado

RESPONSABILIDA DE SOI IDÁRIA
São solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na
situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, alcançando essa
obrigação aos mandatários, propostos, empregados, diretores, gerentes ou
represèntantes de pessoas jurídicas de direito privado, os quais são
pessoalmente responsáveis pelas obrigações tributárias e penalidades

cabíveis

MULTAS DE OFiCIO GRADUAÇÃO
No caso de inequívoca ocorrência de fraude, relacionada ao uso de faturas
comerciais inidõneas produzidas pelos apontados como responsáveis
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solidários pelos trâmites de importação, aplica-se a esses a multa de oficio
qualificada. Reconhecida pelo próprio Fisco a não participação da
contribuinte na operação dolosa, a não ser sua atuação como mera
responsável pela proposição dos despachos aduaneiros por conta de terceiros,
corno participante do sistema Fundai), não há como lhe imputar a pena
agravada, devendo essa ser minorada

SUBFATURAMENTO
A utilização de faturas comerciais com valores substancialmente menores do
que os reais, decorrente de fraude nos trâmites de importação, configura
subfaturamento do preço da mercadoria, penalizado com a multa prevista no
art 526,111, do Regulamento Aduaneiro de 1985
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da r Câmar a / 2" Turma Ordinária da Terceira
Seção de Julgamento, pelo voto de qualidade, rejeitar a preliminar de decadência. O
Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda fará declaração de voto. Por unanimidade de votos,
rejeitou-se a preliminar de nulidade da decisão de primeira instância e a preliminar de nulidade
do auto de infração referente a previa notificação da ação fiscal. Os Conselheiros Rodrigo
Cardozo Miranda, Susy Gomes Hoffmann e Herolcles Balir Neto votaram pela conclusão.. Por
unanimidade de votos, rejeitou-se a preliminar de incompetência para a lavratura de auto de
infração. No mérito: a) por unaniinidade de votos, deu-se provimento parcial para excluir as
exigências fiscais referentes à valor ação aduaneira efetuada com base em Dis paradigmas
registradas há mais de seis meses em relação a cada mercadoria valorada, e para reduzir as
multas de oficio sobre o Imposto de Importação e sobre o In imputadas à contribuinte Saga,
nos termos do voto do relator, e b) pelo voto de qualidade, deu-se provimento parcial quanto à
decadência, para excluir as penalidades pertinentes ao Imposto de Importação, previstas no arr.
44, II, da Lei n" 9 430196 e no art 526, III, do RA/1985, incidentes sobre as Dis registradas
antes de 23/7/1999, vencidos os Conáelheiros Rodrigo Cardozo Miranda, Susy Gomes
Hoffinarrn e Heroldes Bahr Neto, que acolhiam a decadência em sua integralidade_ A
Conselheira Susy Gomes Hoffman fará declaração de voto

Presidente e Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Irene Souza da
Trindade Tones, João Luiz Fregonazzi, Susy Gomes Hoffirrann, Rodrigo Cardozo Miranda e

Her old es El ahr Neto
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Relatório

Trata-se de lide decorrente de lavratura de Autos de Infração de exigência de
Imposto de Importação e de 1PI, e de multas qualificadas previstas no art. 44, 11, da Lei n'
9 430/96 e no art. 80, II, da Lei n2 4 502/64, na redação dada pelo art 45 da Lei r1 9- 9430/96, e

por subfaturamento prevista no art. 169, II, do Decreto-lei if 37/66, alterado pelo art 2 9 da Lei

a' 6 562178, em vista de o Fisco ter apontado irregularidades em importações de mercadorias
submetidas a despacho pela empresa recorrente, por conta e ordem de ter ceiros, constando
como adquirentes as empresas Serram Comercial Ltda e Prisbeth Machines Ltda., tendo sido
constatadas interposição fraudulenta, utilização de documento falso e subfaturamento de

eços

Para historiar os fatos transcrevo o extenso e preciso relatório constante do
Acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal de hilgamento em Florianópolis /SC,

verbis:

"Tinia o presente processo dos autos- de infração de fis 04 a 54,
55 a 93 e 94 a 106. pot meio dos quais são feiras as seguintes-
exigéncias

Fls. 01 a 54

a- RS 1.756437,89 01111 setecentos e cinqüenta e seis
mil, quatrocentos e trinta e sete reais e oitenta e nove centavos)
de lmposto de Importação (11)

b- RS 2.630378,78 (dois milhões, seiscentos e trinta mil,
Deicidas e setenta e oito reais e setenta e oito centavos) de
multa qualificada de lançamento de oficio, em evidente intuito
de fraude, no percentual de 150% (cento e cinqüenta por cento)
do imposto devido, nos termos do ai, 44, 11 da Lei n a 9 430 de

27/12/1996- DOU 30/32/1996

c- juros de moi o

Fls. 55 a 93 

d- RS L684.736,47 (um milhão, seiscentos e oitenta e quatro mil,
setecentos e trinta e seis reais e patente e sete centavos) de
Imposto solne Produtos Industrialiwdos (1P1)

e- R$ 2.527.104,71 (dois milhões, quinhentos e vinte e sele mil,
cento e quinto reais e setenta e uni centavos) de multa
qualificada de lançamento de oficio do IN, em evidente intuito
de ft ande, no peicentual de 150% (cento e cinqüenta pot cento)
do imposto devido nos tetnios do ali 80 da lei ita 4 502 de
30/11/1964 - DOU 30/11/1964 ;et em 31/12/1964 com a
redação dada peló art 45 da Lei n a 9 430 de 27/12/1996 - DOU

30/12/1996 c/c art 46 dessa Ultima Lei

f- jui os de Mora
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Fls. 94 a 106

g- RS 9069-551,08 (nove milhões, sessenta e nove mil,
quinhentos e cinqüenta e ran reais e oito centavos) de multa por
infração administrativa ao controle das importações -
subfaturamenta do preço ou valor da mei cadoria, no percentual
de 100% (cem por cento) da (Vai ença, nos termas do ar! 526,
III do Regulamento Aduaneiro, api ovado pelo Decr elo n C 91 030
de 05/03/1985 - DOU 11/03/1985 (revogado pelo Decreto 11

4 543, de 26/12/2002), tendo por base legal o ai 1 169, 11 do
Decreto-lei n u 37 de 18/11/1966 - DOU 21/11/1966

De acordo com a Auto, idade Autuante, conforme consta dos
autos na descrição dos fatos e enquadramento legal, lis 110 a
150, a empresa Saga Impor fação e Exportação Lula,
beneficiár ia do FUNDAP, promoveu importações por conta e
ordem de tracei; os, /Iva ando como adquii entes (rant, ibuinies
de fato) as empresas &MIM Comei dal .L tda e Piisbeth
Machines Lida, tendo sido constatado interposição li(1nclulenicr
na importação, utilização de documento falso e .subfaturamento
Por conseguinte, foi lavrado o presente auto de infração por
declaração inexata do valor aduanai; o das mei cariarias, nos
lei mos do artigo 44, inciso 11, da Lei n" 9430/96 (declaração
inexata com intuito de fraude), combinado com o artigo 169,
inciso 11, do Decr eto-Lei 11 11 37/66, com redação aliciada pela
Lei n 6 562/78 (subfaturamento), bem como a multa do artigo
45 da Lei ir2 9 430/96, que atrelou a :adoção do artigo 80, inciso
11, da Lei n2 4.502/64, em razão da falia de lançamento e
recolhimento de parte do

Também, segando a Fiscalização, a Saga registrou no periodo
de fan/99 o abr/00, 38 (trinta e oito) Declarações de importação
(D1s) de valor total aproximado de USS 3 700 000,00 (ti és

milhões e setecentos mil dólares americanos) de pi orhrtos
fotográficos marca Canon e aparelhos musicais marca Yamaha
exportados pela empr ccci no; te-americana Mito lutei national
Corp de Mond, Flórida (USA), magistrada em nome de Osvaldo
Rolcab. CPF n 003 720 137-91, que no Brasil tem par ticipações
em várias empt esas, inclusive na Holt International
Representação Comei cia! Lida, que segundo consto no sítio da
Canon do Bi asi 1 é a disti ibuidoi a oficial de câmeras
foiogi tficas no País e distribui, também, instrumentos musicais
Yamaha e modistas da marca Vivitai

Passo, a seguir, apr escuta; em ápicos, de foi ma ie.sumida, as

constaiaçães da Fiscalikação com ilação ao piesente
lançamento (extr crido do r doido io fiscal de lis 110 a 150)

A Saga, em esposia à intimação, ril  mau que as opeiações
comerciais foram promovidas pela Serroto Comei cial lida e que
os m ecursos financeii os para as opei ações em questão eram
adiantados pela MeS17117

A Senaro Comei cia! Lida foi constituída em 30/12/1998 e
encerrada em 31/12/1998 Foram emitidas notas fiscais da Saga
paia a Seriar° nó longo de 1999 até reverei/o de 2000 Também
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que a encerramento da Senaro ocorreu em março de 2000,
em °ativo a 31/12/1998

A Sonoro não recolheu tributas nos anos de 1999 e 2000

As sócias da Senar o se declaram isentas do Imposto de Renda,
sem património e sem conta bancár ia

Que apareceu uma nova empresa como destinatária das 11010$

fiscais emitidas pela Saga, a Prisbeth Machines Comercial Ltda

Oue a Pr isbeth 11UHCO recolheu a ibutos e s,ias sócias- se
declaram isentas do Imposto de Renda, não possuindo
par imano nem conta bancária

A Saga informou que quem se apresentava como responsável
pelas empresas SOMO o e Piisheth eram os Srs Albert Mizrahi,
CPF 021 508 258-30 e Thomas Netrfeld, CPF n' ? 007 599 708-

82 (fls 112)

Que os sócios da Moi! International Representação Comer cial
oramn os Srs Albert Mizrairi, Thomas Islettfeld e Osvaldo Rokab

Em entrevista a revista FHOX (especializada em fotografia),
edição n 78, de JULIAGO de 2002, o presidente da Canon para
a América Latina, Nobtio Ifichi, explica como funciona a
distribuição da Canon para o Brasil _Afirma o presidente 'field
que "para câmeras fotográficas trabalhamos com a Moi!
International Para impressoras- digitais operamos com a Elgin
Por émr, no caso de cãmer as digitais, um produto muito
importante par a nós neste momento, usamos dois distribuidores
Elgim e Mar!" 07s 197 a 198)

Que em várias notas fiscais CinitillaS por outras Fundapianas e
destinadas à Prisbeth (produtos Canon e Yamaha) aparece um
número de telefone (011) 3845-0018 que é o telefone da Mal
International (fis 199/203)

Que foram localizadas várias notas fiscais de remessa para
armazém geral de mercadorias nua ca Canon e Yranahu emitidas
a Goya Ai mazéns Gerais em que consta no corpo das mesmas- a
observação de que o fornecedor destas mercador ias á a empresa
Prisbeth O endereço do Armazém Goya é o mesmo da Mar'
Interna nona!, CIOS Sécios são OS 51S Osvaldo, Alberto e

normas 07s 204/206)

Que a Saga forneceu cópia de cheque no valor de R$ 324 005,78
emitida pela Mm! International para pagamento do contraio de
câmbio no valor de USD 244 817,00 relativo a Dl
99/0051083-6, de 19/01/1999 (*dor FOB USD 244 817,00) cujo
destinatái ia da nota fiscal emitida pela Saga era a Sonata (fls
207/216)

Com relação às empr asas SenOlo, Prisbeth. Mito Inter ?múmial.
Goa, Mut International Representações e Mar t Ima 'raiana!
Comércio (atual 4/bati) segundo constatação tia Fiscalização,
J/s 112 a 123 \,ff]

$
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SENARO COMERCIAL L.TDA — CNP) . 02 918 342/0001-10

Não foi localizada no endereço indicado no CNPJ Procurado o
propiietário da imóvel este declai ou que alugou paia a Sra
Eliete Mar fins Gomes. desconhecendo se o imóvel foi ocupado
ou não, afirmando que nunca tinha ouvido ,falar da empresa
Sena, o, coirfoi inc Termo de Declam ação, fls 233

Sócios

Kar ina Palazzi Mohnen o — CPF 269 271 908-56

Sócia maior itói ia (80%), residente na Vila Cachoeitinha, bahro
pei ffái ico de São Paulo, em um conjunta Singapura. dedal ou
que nunca foi sócia de empre.sa alguma °ovado confi °nítida
com a documentação em podei da fiscalização, confessou que
em .fins de 1998, desempregada, passando par dificuldades
fintlfICCira5 e lesidindo ainda na favela, foi convidada por um
vizinho a - ser testemunha" da abei tu, a de uma empresa,
recebendo pelo gesto a importáncia de RS 600,00 Trabalha em
mito empresa de manuseio de co; respondência, ocupando o
cai go de Oper Moia de auto envelopamento e teu; uni salário de
R8 534,00 brutos, confbrnie To mo de Declamação, /h 234/35
Não tem regi S110 de movimentação fil?altCCila

b) Eliete Mtirtins Gomes CPF 279 520 188-76

Sócia mina; há; ia (209/0, responsável pela locação do imóvel
Declaia-se isenta do Imposto de Renda, não possuindo
pai, italli0 nein conta bancái

29 PRISBETH MACHINES LTDA CNPJ 03.546 057/000!-
8!)

A empresa não foi localizada pela fiscalização no endereço que
constava da CNPJ, estando a sala desocupada Procurado o
proprietário, este declarou que a local estava desocupado desde
1997 e que desconhece a empresa Prisbeth, conforme Teimo de
Dedal ação de /is 241

Sócias

Priscila da Cilmar ci— CPF 213 349 228-14

Sócia major ilárit7 (80%) Não foi localizada pela Fiscalização

Elizabelli M Pontes CPF 082 024 498-80

Sócia Minoritária (20%) Foi localizada co;;; o au yília da
empresa de energia Eletrapardo Declarou que nunca foi sócia
de empiesa alguma Confrontada com a documentação em podei
da fiscalização, confessou que em fins de 1999 foi convidada
pela prima a 'dm o nome . ' para abrir uma pequena firma" e
que para tanta iecehera R,S 300,00 Declamou, tambáin, que
ti abelha em uma nretalm'n gica no colgo de costureira e que tent
saMr io de R8 450,00, confoi me Ter mo de Dechn ação, fls 242/3

ii
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3") MITO INTERNATIONAL CORP Miami flár.ida -USA

É empresa exportador a das mercadorias importadas objeto
dessa ação fiscal Regisu tida em nome de Osvaldo Rokab, CPF
003 720 137-91, sócio da empi asa Mau !mei na nona I
Rein e,sentação Comer dal Lida

GOYA ARMAZÉNS GERAIS L T.D.4 	 CNPJ

03 573 867/0001-24

Funciona no mesmo ande; aço da Mart International e é o local
onde ficavam ar mazenados todos os pr °dirias impor tados pelas
empr asas "fanlasnras" Os ócios são os Sn Thomas Ncitfeld,

Osvaldo Rokab e ilibe!! Mivalri

MART INTERNA TIONAL REPRESENTAÇÃO COMERCIAIS
LTDA- CNP] 0$ 000 371/0001-61

Localizada no mesmo andei aço da Goya Armazéns Gelais e
onde furidonava ate Avara!? o de 2004 a empresa Mar!
International Comer cio Seus sócios são os Srs . Thomas Neufeld,
Osvaldo Rokab e Albert kliziahi Segundo declarou o Sr Alberto
pai a a fiscalização a empi asa se dedica à r apresentação

comercial dos produto.s . Canon, Vivi cm e Yamaha, acabando
comissões pagas pelos disn ibuidor es

6") .MART INTERNATIONAL COM h\IP E EXP LTDA CNP.]
71 580 591/0001-61 (Atual Alban Comercial Lida)

• O Sr. Alberi, procurado pela fiscalização, declarou que "a
carpi asa Mart foi vendida no final de 1998 com a condição de
mudar sua razão social, confor me Ter »ro de Dedal ação, lis

258"

Sócios

Até 29/12/1998 ciam os Srs Durmas IVeufeld, Osvaldo Rokab e
A/bati Mizralii De 29/12/1998 até,. 29/1211999 eram o Sr- Luiz
Dakcno Neto e a Sia Marlene Casar! Da/cano A partir de
30/12/1999 dam as Sias Sônia Maria Mouca da Silva e Ida
Silvém io Campos Luciano

A fiscalização localizou o casal Da/cerro e por telefone (013)
3507-4946, a Si a Marlene negou qualquer participação na
empr asa, alegando, também, que não comprou empresa alguma
dos senhores Albert, Tiranias e Osvaldo, desconhecendo os
mesmos Em seguida, a Autuante procurou pelas atuais sócias da

CUIM asa, as Suas Sônia a Ida Com a ajuda da Eletropaulo, as

Ine5111a4 foram localizadas, dedal ando que são, le.spectivamente,
ajudante de cozinha e do lar e que receberam RS 300,00 cada
unia par a abrir unia empresa, da qual não sabem o nome,
confor inc Te; ruo de Declaração de fiN 260/63

Em 23/07/2004. 11s 775, a conn ibuinte tomou ciência dos autos
de infi ação constantes do presente pr acesui
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Em 23/08/2004, a Autuada apresentou a peça imprignatór ia. fis
793 a 833, insn tilda com os documentos de fis 835 a 1046
argüindo, em síntese

Relata de forma sucinta o objeto da ação fiscal Em seguida,
des.creve as atividades desenvolvidas pela Impugnante

Protesta pela nulidade do auto de infração pai calcetamento do
direito de defesa uma vez que não ficou claramente
demonstrada a base da exigência que está sendo feita e também
pela impossibilidade de vai ifictu a can ação das cálculos
apresentados pela fiscalização Aci escama, ainda, que há et, o
nos cálculos da base tributável e conseqiientemente dos impostos
exigidos

Pequei a decadência dos supostas débitos fiscais ante; as a 23
de julho de 1999, com falei o no § 40 do ai ligo 150 do C.T.N
Defende que para o caso não se podei ia utilizar o que dispõe o
inciso 1 do artigo 173 do mesmo código, uma vez que não pode
ser imputada a linpugnmite qualquei compoi tamento da fiando
ou dolo

Que pai a a emaciai ização de fi ande é impi ascindiva.1 a
cai acterização de ação ou omissão dolosa e uma ver que não
houve qualquei menção ou comprovação de tal conduta pai
parte da finpugnante é de se ieconhecer a não oco; réncia dessa
circrinsláncia agravante no presente caso

Que a ali ibuição da cir cuirstáricia de evidente intuito de fi•aude
Impugnante pelos Sr.s. Auditores Fiscais tem corno pi incipal
fimdmirento o fato de lei ptaticado °partições com "empresas
fantasmas", não tendo sido eu; momento algum comprovada
qualquer atitude dolosa da própi ia Impugnante

No caso de sei configuiado o pagamento a menor de 11 e 11)I, a
que se admite apenas a título de argumentação, a multa
aplicável ao caso jamais poder ia -sei aquela prevista lio inciso 11
do artigo 44 da Lei no 9 430/96, eis que esta somente é aplicável
em casos de evidente e comprovado illittii0 de fraude pai parte
do agente

Que não OCOUCII subfattuanienio na importação dos pi adulas,
confoi me se depi acida da análise dos dados da cadeia
comei cial das mercadorias impo? todas (anexou piraú lhas
demorrstiativas de foi mação de pi aços da cadeia de distribuição

doc 05, lis 865 a 885)

Contesta as q itér ias utilizados pala fiscalização paia proceder•
valtnação aduaneira, uma vez que á notável a diferença de
quantidade de mercadorias tiansacionadas pela Impugnante nas
opa] ações- oblato do auto de infração e as mercadorias objeto
das Dl utilizadas pela fiscalização como par adigmas

Que a MART é 1 ept esentante oficial das marcas Ganam; e
Yamaha no Brasil e que a despeito das notáveis direi eriças da
preço e quantidade que se alcança em iazão do nível de
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elacionamento comercial entre a MART e a distribuidora dos
produtos Canal? e Yamaha no exterior a fiscalização levou em
conta ajustes insignificantes

Que as Dis no 00/00237285-6 e 00/00211365-6 foram objeto de
pai arnen ização cinza, sendo instaurados 08 processos de no
10711 002159/00-21 e 10711 002356/00-99, que resultaram na
conclusão de uma valor ação mínima em relação aos valor es
originalmente praticados Pai tanto, sendo certo que o critério e
o método utilizados à época foram distintos, é de se questionai a
legitimidade e coeréncia dos usados na pi escale autuação
Também, no caso da D1 no 00/0303754-6, piocesso no
12466 004971/2001-20, ainda está sob julgamento

Que a aplicação da multa prevista no inciso 11 do artigo 169 do
Decreto-Lei no 37/66 é (lesar razoada e desproporcional, uma
vez que exige da Impugnante o montante equivalente à diferença
entre o valor aduaneiro declarado na importação e o apurado
pela fiscalização, sem sequer ter sido caracterizado o intuito
dolosa da hriptignaine no presente caso

Diurna do exposto, aguei a anulação ou ao menos que seja
julgado improcedente o auto de infiação eis que o mesmo se
encana a eivado de vícios de nulidade e, ainda, encontra-se
fundamentado em pi enrissas improcedentes Requer, também,
seja deferida a realização de pi ova pericial nas dedo, ações
par adignias, formulando quesitos

Em 23/07/2004 o Sr Alber to Mizrahi, 17s 776, e o Si Thornas
Nertfeld,.fis 1094, for mi: ciennficados do auto de infração e em

24/08/2004 apresentaram COrdlillialliel tie a impugnação exarado

às folhas 1048 a 1074, acompanhada dos documentos de fls
1075 a 1086 e 1091 a 1093, argüindo, em síntese-

InfOrma o falecimento do Si Osvaldo Rokab, cem /Não de óbito
às folhas 1093

Que foram siam eendidos pelas suas inclusões no pólo passivo
dos responsáveis solidários . no auto de infração

Preliminarmente discutem a legitimidade para figurai no pólo
passivo Referem-se ao ar figo 301, X do CPC

Que é ilegítima a afã tentativa de vincular os hnpugnantes ao
procedimento administrativo e a responsabilização solidária que
os auditores fiscais pretendem imputar aos sócios da Mui!
late, national

Que a empresa Saga foi fiscalizada sob suspeita de urna
operação de sugar:tomento, e por mazões que se desconhece até
o pr esente momento, tanta epassai m esponsabilidades a

ter ceir os

Que as int; ações apta atlas foram a) Declar ação inexata do
valor da mercadoria e, b) Subfatur anrento do preço ou valo:
me: cador ia na impai fação Logo, o i esponsável pelos fatos

9
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apurados é a empresa Saga importação e Expor ração Lida Os
Impugnantes de nada têm a ver com o acoit ido, como observa os
auditores. existem 'fbr tes indícios" da forma a concluir o
trabalho realizado

Que indícios não é ceirezo, por tanto não se pode responsabilizar
solidariamente os Impugnantes por possíveis erros cometidos

pela Saga

Que os Impugnantes mesmo entendendo pela sua ilegitimidade
passiva, mas por amor à discussão e para r espiar dar a
medusa° do dit eito mater ial face ao Principio da Eventualidade
caso não seja acolhida a preliminar, passamos a contesta; o
auto de infração imputado à Saga Importação e Exportação
Lida

Que a capitulação legal utilizada no auto de infi ação suscita
dúvidas quanto ao piocedimento administrativo, logo existe o
cerceamento de defesa quanto à norma legal aplicada, bern
como se utilizou previsão legal já revogada no Decreto no
91 030/85

Que a muita ora atribuída assunte o caráter de abuso de poder
fiscal, por Ser claramente confiscatóiia, urna ver que atinge
250% do valor total do pi ápria imposto reclamado pelo fisco,
seln	 suscitar	 a	 multa	 administrativa	 pelo	 stipOSIO

subfaturamenta

Que por cautela contesta todas as imposições inflacionais
imputadas pelos auditores fiscais aos ora Impugnantes, bem
corno as implicações legais e multas previstas na legislação

Requer que seja excluído do rol de responsáveis solidários os
SrY illbcr t lviízhar i e Tiranias- 1Venfeld, bem coma o
cancelamento do auto de infração

O processo foi encaminhado a esta Unidade Julgadora para
prosseguimento.. confor me despacho a lis 1095

Em 17 de fevereiro de 2005, lis 1101 e 1103, foi pioposta pelo
Relatar e dele; minada pelo Pr esidente da Primeira Turma de
Julgamento dessa Unidade para que a Autoridade Lançador a
procedesse à realização de diligência com o propósito de

- Providenciar O juntada aos autos das telas do Siscomex
efer entes às declarações de importação par adignias que

servir am de refe, árida par a a valor ação aduaneir a em trato,
p; 2Selvando o sigilo dos respectivos contribuintes,

- Elaborar relatório circunstanciado e/ort planilhas
((amansa ando os cr itérios utilizados par a a fixação dos.
per coimais de dedução dos valores apontados como

paradigmas", relativamente aos ajustes realizados para fins de
se levar em conta diferenças atribuíveis aos níveis comer ciais
e/ou as quantidades (Ver entes, atentando para o faro de que tais

10
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ajustes devam sei efetuados com base em equivaléncia
comi), ovada, demonstrando que são razoáveis e exatos.

anunciar -se acer co

das incongr uências alegadas pela impugnante relativamente aos
cálculos efetuados para se apurar a base imponiml dos tributos
e multas aplicadas de oficio leferente aos despachos aduaneiros
consubstanciados nas declarações de importação objeto da
presente exigência fiscal, dentre outros das RN mencionadas na
planilha de fls 833,

relativamente as Ris no 00/00237285-6 e no 00/00211365-6,
que, segundo a autuada, já foram objeto de valo; ação aduaneira
pai par te da SR.F, por meio dos pi acessos administrativos no
10711 002159/00-21 e 10711 002356/00-99, e com referéncia a
Dl no 00/03003754-6, que, segundo a impugnante, encontra-se
com sua e:uigibilidade suspensa, hoja vista a impugnação
ap; esentada nos aulas do pi acesso adminish ativo no
12466 004971/2001-20,

dos quesitos for imitados pela interessada às- fls. 832 dos autos do
presente pr ()cesso, elabor ando relatório circunstanciado dori
planilhas, se assim desejarem

Como resultado da diligência, foram juntados pela fiscalização
os documentos de f7s 1105 a 1261 e o Relatói ia de Diligência de
fls 1262 a 1269 Assim se manifestou a fiscalização, em síntese:

Foi (1111 juntadas às fis 1107 a 1249 as cópias de telas das
Decio! ações de Importação Dls paradigmas e respectivas
adições, selecionados pela fiscalização no auto de infração
objeto do presente processo

O cr lie) ia de redução dos valores de transação declarados nas
DIs paradigma, adotado pela fiscalização para ajuste dos
mesmos, tomou por base sistemática pela qual o vendedor
concede redução na seu pieço de venda (desconto .) ao
comprador, em função da quantidade de mercadorias que este se
dispõe a adquirir Sua adoção se fez necessár ia pelo fato de o
chamado T fran zir ato deter i epresentação exclusiva no Brasil
das máquinas fotográficas da marca Cânon, além de ser também
o principal canil alarde das importações de máquinas
fotográficas Vivi/a; e 11151111111e$11195 e aparelhos de som Yamaha

Que em fiarção da condição derem esentante exclusivo ou maior
"importador de fato" da Triunvirato, as importações de
pi odutos idênticos ou similares por importador es sem vinculo

com o mesmo se dão, na imensa maioria das vezes, eu;

quantidades menores que aquelas realizadas a seu mando

Que no caso em tela, o critério de t Mação dos valores de
transação declarados nas Dls paradigma adotado pela
fiscalização teve por base pesquisa ;cotizada na base de dadas
do Sisconiev referente a impor rações de máquinas fotográficas
1105- anos de 1998 e 1999, mesma período em que se deram as

ti
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importações da Saga,
relações de desconto
avario? e importador
fiscalização definiu o
infiação

a qual permitiu identificar  algunuas
por quantidade entre expoi melar no
no Brasil A partir deste estudo a

crité, io adotado no presente auto de

Que as tabelas com os dados analisados e o cnrtéi ia de ajuste
dos valores adotado pela aduana, assim como gráfico
demonstrativo dos MCS11103, foram juntados às fls 1250 e 1251
dos autos .4 !dação entre a menor quantidade importada pala
uma mei cadoria e as maiores quantidades subseqüentes
(quociente entre quantidades) foi denominada On/01

Que das 57 DIs paradigma selecionados pela fiscalização, 16
delas (25%) tem como exportado; declarado a própi ia Mito
International Corporation, revelando que, ani transações
comerciais que esta i ealizava caiu ()mios importadoies no Bi asil
não vinculados ao Triunvit ato, os valores das mei cacto) ias
deixavam de sei subfaturados, prevalecendo pi aços de mei cada

Quanto aos quesitos da Interessada às fis 832

As dúvidas levantadas nos quesitos de no 1, 2 e 3 se encontram
sanadas pelas cópias de tela das ais paradigmas e respectivas
adições juntadas aos autos, nos quais ClICCM0 mui-se informados

a) as fabricantes e países de origem das mercadorias e também o
expoi radar; quando este é a Mito International, b) suas
descrições - em especial os códigos- dos modelos, c)
quantidades, e d) staloi es de transação decimados

dividas levantadas no.s quesitos de no 4, 6 e 7 encardi ani-se
sanadas no item 2 deste relatát ia, mais especificamente em seus

subitens 2 4 e 2..5

Em te/ação ao quesito no 8 - apuração da base de cálculo dos
ti ibutos exigidos na auto de infração - esclaiecemos que o
procedimento adotado seguiu, como não poderia deixar de ser, o
disposto no ai1 75, capia e inciso I, do Regulamento Aduaneiro

1 - os valores imitiu los de transação definidos pela fiscalização
faiam multiplicados pela quantidade negociada de cada
mei cadot ia, obtendo-se o valor total de transação paia cada
mercado) ia e cada adição,

2 - ao valor total de ti ansação para cada adição focam somadas
as pai ceias do valor do frete e do segui o Intel nacional,
plopoicionais z espectivamente ao pesa liquido e ao valor total
na condição de venda de cada adição, obtendo-se desta forma o
valor aduaneiro de cada adição.

3 - o vaiai aduaneiro de cada adição foi multiplicado pela
alíquota vigente do II na data do registi o da D1, obtendo-se o
valo, do 11 devido à época, o qual, somado ao valoi aduaneiro,
nos foi nem, a base de cálculo elo 1P1 de cada adição,

12
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4 — por fim, a base de cálculo do 1P1 de cada adição foi
multiplicada por sua (digiram vigente na data do regi•o o da Dl,
obtendo-se o valor devido deste a ibuto

Em relação ao quesito nu 5, esclarecemos o cr itér ro de ajuste do
valor de ti ansação declarado nas Dis paradigmas leva em
consideração a quantidade de mercadorias anportadas em cada
operação, pois não á possível conhecer o eristéncia de eventuais
contratos de fornecimento que definam pi eços paia quantidades
a serem impor radas em sucessivas operações ao longo de cei fo

período, o qual poderia, inclusive, extrapolar aquele no qual se
deram as operações autuadas Quanto ao fiao da Impugnante
importar a mesma Mel cariar ia em diferentes operações, ti atam-
se de importações irr egulares, pelos motivos elencados pela
fiscalização no auto de infração, que não representam
iransnções de comércio exterior entre vendedor e comprador
idóneos e não vinculados e cujos valor es de transação
declarados não podem ser aceitos pelo controle athraneho

Quanto às me; cotim-ias selecionadas par a procedimento de
valoração aduaneira constantes das DIs 00/0237285-6,
00/0211365-6 e 00/0303754-6, entendemos que as mesmas
devem ser excluídas do pi escute auto de infração

Quanto às incongr uéncias alegadas pelo corri', ibuinte em relação
à crpruação da base imponível dos ti ibutos e multas lançadas de
oficio neste auto de irrfiação, em especial aquelas apontadas na
planilha de fl y 833, informamos

1 — O Sistema Siscorney permite que uma DT seja 1 edificada —
tenha seus dados aliei actos — unia ou mais vezes Diversas
podem ser as retificações, como por exemplo, alteração de
pi Dilutos constantes de lana adição ou seus valor es e

quantidade Y,

2 — A apuração das informações foi feita diretamente na base
Siscomex por meio do extrator de dados Datail iarehouse —
que busca os dados mais recentes, ou seja, se dados ar igirrais
for tini 1 etificados, a avir ação ti OS as nrfor mações mais
atualizadas, e portanto, não há que se falar em erro quanto à
apuração da base imponível,

3 — r4.s retificações podem ser feitas pela própria fiscalização ou
pelo importador O CPF do responsável pela alteração fica
regisa tido no Siscome:ç

4 — Especificamente quanto às Dl constantes da planilha de fls
833 cabe esclar ecer

a» Corar ariamente ao dose, ao pela Impurante, não há
diferença entre o es/jato da Dl 99/1000678-2 (lis 580) e as

i?VrOl mações apta atlas

b)- s. D1 00/0042049-7 e 00/0143148-4 foram retificadas 02

(duas) vezes Os extratos disponíveis no pi °cesso são os
referentes as primeiras retificações efetuadas (fls 686 e 706),

13



Processo n" 12466 001996/2004-14
Acôrtlilo ii" 3202-00.010

S3-C2T2
F1 1 696

dai as. diferenças Destaca-se que o responsávoi pelo registro de
ambas Dl e pelas suas i efilicações 01 e 02 foi o despachante
acluaneir o Miguel Henrique Delamber/ As telas do Siscomex
iqfeierue a retificação 42 de cada DI .se encontram às fls 1254 a

1261

5 — Que a contribuinte foi intimada e, por tanto, teve a
oportunidade de apresentar todas as Declarações de Impor fação
objeto do lançamento Em diversas operações de importação
deixou de apresenta, as D1s retificadoras, como nos 03 (ré)
asemplos usados em sua impugnação (lis 805, item O), e, com
base em informações incompletas por ela mesma fornecidas.
considerou que a fiscalização il7C01 leu em miosos grosseiros, que
no pr esente foi demonsh ado que estes não ocort eram,

6 — Que foi possível kientifica2 outras 22 (vinte e duas) ais que
não tiveram suas retificações apr esentadas pela Impuguanfe
esta fiscalização, conforme já explicado e difeienternente do que
alega a contribuinte, não causou crio na apuração do imposto
devido, pois para seu cálculo foram considerados- os dados da
última r elificação e esses são os constantes dos autos de
infi ação,

7 - Que em todas as 22 (vinte e duas) LM, pelo menos a última
retificação de cada uma foi registrada por despachante
aduaneiro da Saga,

8 — Que a hapugnante lenta desqualificar o auto alegando erros
de lançamento alicer çados em seus próprios desvios, mas.
especificamente, o fornecimento de informações incompletas,
haja vista não ter apresentado as retificações de diversas Dis

Tendo a corra ibuinte sido cientificada do resultado da
diligencia, /7.1 1272-verso, apresentou, em 18/1012046,
documento poi ela denominado "Aditamento às suas Razões de
Impugnação", /75 13070 1359, aduzindo, em síntese

Que a Autuada foi intimada em 23/07/2004 da autuação fiscal,
apresentando impugnação em 23/08/2004 por meio da qual
combateu os diversos pontos obscuros e imprecisos do auto de
infl ação

Que encaminhado os autos à Delegacia de .Julgamento foi
deter minada uma p, oposta de diligencia, "tendo em vista que os
elementos constantes nos autos, par si .só, não são suficientes
para oportunizai a necessária transpar dircia da autuação em
tela e, por conseguinte, permitir a evidenciação absoluta das
alegações e provas trazidas pelas doutas autoridades fiscais
autuantes"

Que, no entanto, apesar da proposta de diligência encaminhada
por esse D á gêio Julgador, o fato é que os Srs Auditores
Fiscais não presrain as info, mações requeridas, mantendo a
autuação fiscal enodada de critérios atinai?, los e duvidosos,
lestando patente a nulidade do auto de inflação
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Que a primeira base para a determinação do valo; aduaneiro é
o chamado - valor de 'n ansação", tal como definido no artigo 1"
do Acordo cie Vaio; ação Aduaneiro

Que esse critério, chamado de P,imeiro Método" sempre
deverá ser utilizado pela Aduana na ver ificação do valor
aduaneiro, salvo quando demonstrado pela fiscalização, de
forma fundamentada, que o valor declarado na transação não
representa unia venda ent condições normais de mercado e
concorréircia

Que a fiscalização t econhece que a empresa para a qual a
impugnante importou os produtos era representante exclusiva no
Brasil das máquinas fotogr Oiças da marca "Canon", além de
ser também a principal contratante das importações de
arárfitinas fotográficas Vivi/ar e instrunsenio• e aparelhos de som
Yamaha, as quantidades importadas pela Impugnante se deram,
na imensa maioria das vezes, em quantidade muito superior..
àquelas utilizadas conto paradigmas e em panados de tempo
também diferentes e que o cr itério de redução (ajuste) utilizado
pela Fiscalização dos valor es de transação declarados nas D1s.
paradigmas é obscuro, suNelivo e impreciso e, como
conseqiiência, nitidamente oneroso para a linpugnante

Que os Auditores Fiscais demonstraram que o trabalho fiscal foi
fundamentado nas regras estabelecidos na 11 1 SRF ne 327/2003 e

na 1v1P n 2 158-35/2001, sendo que essas normas não
estabeleces ans a metodologia de valaração aduaneira

Que a piesenie autuação não existiria caso os critérios de
determinação do valo; aduaneis o contidos no AIIA tivessem sido
utilizados pela D Fiscalização, aplicando-se o devido ajuste em
fimção das diferenças atribuíveis ao nível comercial e a
quantidade cio produtos importados

Que é o entendimento pacificado pela Egrégio Conselho de
Comi ibuirnes que é nulo o auto de infração quando não utilizada
a metodologia estabelecida pelo AVA, fundamentando a
autuação em provas que conduzem inevitavelmente a
comprovação do alegado subfaturamento

Que as Ws par adi gusas são claramente insuficientes par a a
identificação do suposto real valor aduaneira praticado pela
Importune em razão das fltsgr antes direi eriças tle nível
comercial e quantidade, pelas manifestas incongiuéncias do auto
de infi ação girei] eado

A empresa Man, cliente da Impugnante à época, er a a
distr ibuidor a oficial das mascas Canon e Yamaha no Bi asil,

As DIs pra adigmas espelham operações de imporlaçêio
cal/zunas ela per iodos anterior es àqueles autuados pela

Fiscalização, portanto era imprescindível a aplicação de uns
ajuste de valor aduaneiro claro, pi eciso e substancial, levando-
se cai conta as mercadorias objeto da autuação .são modulas
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ánicos sujeitos a COnSít7111C5 e abruptas. variações de valor
em razão da obsolescência tecnológica,

90% das DIs paradigmas são i elativas a importações feitas pai
ernpi asa da Zona Fr anca de Manaus Que as condições
comerciais de unia importação para um lojista em Manaus e
outra realizada por meio do Por to de Vitória paia representante
exclusivo da marca que revende tais Inel mio; ias . para

disn ibuidor ris que por sua vez, revendem para o varejista que as
revendem para o consumidor final

a)-Que além da questão da diferença na for nra de
comer cialização do produto (cadeia comercial). toda importação
ealizada por meio da Zona Fr anca ele Manaus tem á

necessariamente um valor aduaneiro muito maior em lazão da
inclusão, no seu cálculo, do custo de transporte, dos gastas.
relativos à carga e do custo do seguro da MO, cada; ia

Que é assente nas normas de infeto eração do AVA a
necessidade ele ajustar o valor aduanai: o em razão da
quantidade de pi adulas impor todos- em datei minado per lodo,
sendo conhecida a pi ática disseminada no mercado
intei nacional da concessão de descontos pelo vendedor--
exportador ao comprador-impor tador

Que deveriam ter 3i(10 COMMelatios todos esses elementos

arrolados para que Os Critérias de ajuste de valor fossem válidos
e que a Fiscalização aduaneira ostensivamente os ignor ou

Diante de todo exposto, requer a 1mpugnante a nulidade do auto
de infração, especialmente pai que a Fiscalização, mesmo após
instada a esclarecer os critérios utilizados para a valo; ação
aduaneira, não ofereceude forma clara e precisa os elementos
utilizados paia a quantificação da base ti ibutável Ademais, de
acoi do com a Impugnante, destaca-se novamente que tortas as.
pi ovas ele ft aude trazidos à baila pelos "'rutilo, es Fiscais
referem-se, exclusivamente, à constituição e operação das
empi esas consideradas "fantasmas'', sem que nenhuma ligação
tem com a imptignante, não havendo qualquer prova de que a
operação comercial de impor ração teria sido fi andada

Requer novamente a Impugnernte, em razão da obscia idade dos
critérios utilizadas para a valoração aduaneira, seja deferido o
pedido de realização de prova pericial nas Declarações ele
Impor /ação utilizadas como pai adigmas, indicando perito

Eu; 18/10/2006 (75- Sr3 Alber I Mizrahi e Thomas Neufeld, tendo
sido inrinrados a conhecer o tes-ultado da diligência empreendida
pela Fiscalização e se manifestarem, caso assim desejarem,
api esentaiain suas razões consubstanciadas às /h 1276 a 1303,

argüindo, em síntese

Que o auto de inflação foi lavrado contra a empresa Saga, tendo
sido os ora Impugnantes incluídos pelas agentes fiscais como
responsáveis solidários pelo suposto débito
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Que apresentada defesa inicial tanto pela Saga quanto pelos ora
Impugnamos, foi determinada a realiz,ação de diligéncia paia
que os agentes fiscais responsáveis pela law atura do auto de
infi ação pr ovidenciassem uma série de esclarecimentos e
i, ? ro, moções adicionais, imprescindíveis ao regular eyo cicio do
clir eito de defesa do.s autuados

Que a Fiscalização alega que os verdadeiros importadores são
os Sus Alberto Mizi ahi e 'Urnas Neufeld, apontadas como
responsáveis solidár ias na autuação e que a Saga, em verdade,
teria ealizado essas importações /um conta e ordem dos or a
Impugnames

Que as pi omissas em que se baseiam as acusações realizadas
pelos agentes fiscais não encontram s espaldo 110 legislação em
vigor, além de contrariarem uma série de provas documentais-
constantes do presente processo administrativo Assim, o auto de
inflação em questão deve sei julgado improcedente, .senão em
dação à Saga, ao menos em relação aos ora Impugnantes

Que na época em que foram realizadas as impor rações (bamano
de 1999 a ab; ii de 2000), existia apenas a modalidade de
importação (lir ela Nessa modalidade de impor ração, o
importados á o contribuinte da H e do TN incidentes na
impor ração, sendo seu único esponsáve pelo seu 1 acolhimento,
isto é, a legislação não estabelecia nenhum tipo de
responsabilidade solidária espec(fica paia tercei, as, pela
recolhimento dos referidos Damos

Que na época das importações consideradas no auto de infração
não existia a modalidade de importação "por conta e ordem"..

Que a Saga demonstrou exaustivamente que foi ela própria que
realizou a compra das mercadorias no mercado internacional e
promoveu a sim importação na modalidade "importação
dir ela"

Que não há que se falar em qualquer tipo de fraude ou
interposição fraudulenta de pessoas na importação realizada,
visto que as importações objeto do auto de inflação ora
combatido, realizadas pela empiesa Saga, ()amaram nos tomos
e condições estabelecidas pela legislação aplicável Assim, não
tendo ocorrido fraude nas operações de impor (ação em análise e
se a Saga era a importadora na modalidade direta, pouco

importa, para fins de exigência dos tributos hrcidonesna
importação, o que OCO, 1 eu nas operações posterior es realizadas
por essa empi e•sa, no mel cada ¡JIM) no, de venda das
mercadorias impor todas paia terceiros

Que é impassível se falar em atribuição de responsabilidade
solidar ia a quem quer que fosse o adquit ente das mel cadoi ias

no mercado 117101710, muita menos aos os a Impugnardes, que não
podem ser considei ados os importador es, non tampouco os
adquir entes (na modalidade de impor tação "por conta e
01 dem 9 das operações objeto do auto de inftação
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Dessa forma, requer em os Impugnanies o acolhi reato integral
de sua impugnação, de modo a que sejam excluídos tio pólo
passivo do auto de infração em efei ncia, o qual deve se,
julgado totalmente Uivai acedente

Em 30/10/2006, fls 1306, o pi esente processo foi despachado
paia esta DR.1 pai a pi osseguimento

Este é o Relatório Passo ao voto

Realizado o julgamento, concluiu-se, por unanimidade de votos, em rejeitar
as preliminares de nulidade do Auto de Infração 1301 alegação de vicio formal e por
cerceamento do direito de defesa, bem como tejeitar a preliminar de decadência, e em rejeitar a
perícia solicitada, e no mérito, considerar o lançamento procedente em parte, para manter os
novos valores apurados pelo Fisco após a realização de diligência, conforme quadro
demonsbativo à fl 1266, nos termos do Acórdão DRJ/FNS n 0 07-9 506, de 3013/2007, da 2'
Turma da DRJ em Florianópolis/SC (fls. 1367/1405), cuja ementa assim dispas:

"Assunto Pi acesso Administi ativo Fiscal

Per iodo de apuração 19101/1999 a 06/04/2000

A UTO DE INFRA çÁo NULIDADE VICIO FORMAL

Somente ensejam a nulidade pot vicio formal os aro.s e 1617110S

'aviados por pessoa incompetente e os despachos e decisões
prole, idos pai autoridade incompetente ou com preterição do
direito de defesa

PRODUÇÃO DE PROVA

Dispensável a pi odução de pi ovas complementai es, quando os
documentos integi antes dos autos revelam-se suficientes para
formação de convicção do Julgador

Assunto Normas. Gerais de Direito Tributái ia

Período de apta ação 19/01/1999 a 06/04/2000

AWLTA DE OFÍCIO APLICAÇÃO E PERCENTUAL
LEGALIDADE

Aplicável a multa de oficio qualificada no lançamento de c; édito
Ti ibuiái io quando demonsnado o evidente intuito de fraude

Em sede de julgamento administi ativo Fiscal não se pode afastar
a aplicação da lei e HleSal0 da legislação em gel al pot motivos
de ilegalidade e inconstitucianalidade

DECADÊNCIA - INICIO DA CONTAGEM DO PRAZO

Nos casos de ocos iéncia de f aude e simulação o pi aro de 5
(cinco} anos para a ocorréncia da decadéncia é contado a partir
do primeira dia do exel cicio seguinte àquele em que o
lançamento podei ia lei sido efetuado
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SOLIDARIEDADE PASSIVA E RESPONSABILIDADE
PESSOAL

São solidariamente obrigadas as pessoas que tenham inter esse
comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação
131 incipal

Nos ursos á fraude, simulação e prática de outros atos ilícitos
os Incurclatéu los, pi epo,stos, empregadas, diretores, gerentes ou
representantes de pessoas jurídicas de direito privado são

pessoalmente r espon sáveis pelas obrigações tributárias e

penalidades

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE i IMPOR T1 ç,ro -

Per iodo de apur ação 19/01/1999 a 06/04/2000

VALORAÇÃO ADUANEIRA FRAUDE SUBFATURAMENTO

É cabível a descaracterização do valor de transação declarado
pelo importado; quando provada nos amos a situação cie fraude
na importação

I atiçamento Procedente em Parte"

O órgão julgador de primeira instância manifestou-se quanto à preliminar de
nulidade, afirmando que as alegações para invocar o cerceamento do direito de defesa e a
conseqüente nulidade do Auto de Infração não podem prosperar, vez que as infrações
apontadas dizem respeito à diferença entre o valor aduaneiro declarado e o apur ado pela
autoridade fiscal em razão de subfaturamento, utilização de documentos falsos e ocultação do
verdadeiro responsável pela importação E que se verifica, também, que ficou muito claro na
impugnação apresentada, tanto pelos contribuintes quanto pelos responsáveis, que todos
compreenderam perfeitamente a infração a eles imputada Rejeitou-se, também, a preliminar de
decadência para os débitos fiscais anteriores a 23/7/1999, uma vez que foi provada a ocorrência
de dolo, fraude e simulação, cabendo a aplicação do disposto no art 173, I, do CIN. Quanto à
produção de prova pericial, solicitada pela interessada, entendeu o órgão ser a mesma
desnecessária à solução do litigio, razão por que foi negada, com base no que dispõe o mi 18

do Decreto ng 70 235/72, na redação que lhe deu o mi 1 9 da Lei FILI 8..748/93.

No mérito, quanto à multa pela apuração de diferença entre o preço declarado
e o efetivamente praticado, as alegações da autuada, de ser a citada multa desarrazoada e
desproporcional, foram consideradas irrelevantes tendo em vista que a atividade da fiscalização
é vinculada, nos termos do art 142 do CTN, não havendo outra medida a não ser a estrita

obediência à lei

Quanto à acusação de interposição fraudulenta, o órgão julgador afirmou que
fica caracterizada essa situação toda vez que urna pessoa, fisica ou jurídica, apresenta-se como
responsável por uma operação que não realizou, se interpondo entre determinada parte (no caso
o Fisco) e outra (no caso, o verdadeiro sujeito passivo, responsável pela promoção da entrada
da mercadoria no território nacional) E acrescentou que as informações tinidas aos autos, a
seguir transcritas, levaram a concluir que houve interposição fraudulenta de terceiros nas

operações de comércio exterior, verbis:
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"- A expoi lodosa, empi usa no; te-americana Mito International
Co; 12 de Miami, Flórida (USA), está s egisnada em nome de
Osvaldo Rokab, CPF ne 003 720 137-91, que no Brasil tem
pai ticipações em várias empr esas, inclusive na Hal t
International Rept csentação Comei cia!

- A Afart lutei national Representação Comercial Lida, coa, foi me
noticia o sitio da C011011 do Brasil, é a distribuidor a oficial de
crime, as fotográficas no Pais e distribui, também, instrumentos-
musicais Yamaha e produtos da moi ca Fivitar

- A SAGA dava salda dos produtos importados para as empresas
Sumam e Prisbetir empresas essas inexistentes de fato

- As refér idas empresas. nunca recolhei crin tributos a suas sócias
se declaravam isentas do Imposto de Renda, não possuindo
patrimônio nemn conta bancária

- Ditem Ne api escutava como iesponsável pelas empr esas S211010

e PI isbeth eram as Srs CIPF 021 508 258-30 e
Thomas Neufeld, CPF ri 007 599 708-82, conforme declaração
da Saga às-11s 112

Os sócios da Mui Iate; national Repiesentação Comer cial
er am os Srs Albert Adizr ahi, Tiranias Neufeld e Osvaldo Rokab

- Em várias notas fiscais emitidas pra orar as Fundapianas e
destinadas à Prisbeth (piodutos Canon e Yamaha) opa; ece um
111 .7111C1 0 de telgfone (011) 3845-0018 que é o telefone da Mui
Internacional (/7s 1991203)

- Cl p1 esidente da Ca11011 para a América Latina, Nabo Ijichi,
em entrevista paia a revista Ff-10K declara que '`para cãmei
fotográficas tiabalhamos com a Man lutem national"

- A existência de notas . fiscais de teniessa para ar marém geral de
mercado] ias marca Canon e Yamaha emitidas a Goya AllIlazáns

Gerais em que consta no cowo da$ mesmas a observação de que
o fornecedor destas' mercadorias é a mia:asa Prisbeth O
endereço do Ai nirdém Goya é o 771051110 da Mau t Inter national,
cujos sócios são os S13 Osvaldo, Alberto e Thomas (11s
204/206)

- A cópia de cheque no wrlor de RS 324 005,78 emitido pela
Mut lutei !ration& para pagamento do contrato de câmbio no
valor de USD 244 817,00 relativo a Dl n t! 99/0051083-6, de
19/01/1999 (valor FOB USD 244 817,00) cujo destinatário ria
nota fiscal emitida pela Saga era a Sena; o (Tis 207/216)

No caso concieto, a Autoridade Autuante carreou aos autos
elementos que indicam uma ocultação do real adquii ente e o uso
de documentos- falsos sendo incabível a alegação da finpugnante
de que não pode ser imputado à mesma qualquer compor lamento
de fraude ou dolo Ainda que os referidos elementos
apresentassem um caráter de pr ova indheta, é inequívoca a
necessidade de que a lutes assada, ao conu aditam, dentonsP e não
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5e, a leal adquirente das . tnet ando] ias em questão anavés das

azões e provas que possuir

No que respeita aos contribuintes e responsáveis, concluiu que, ainda que
agindo por conta e ordem de terceiros, o importador não se exime da condição de contribuinte,
e todas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador são
considerados responsáveis solidários E que os fatos trazidos aos autos levam a concluir que os
Senhores Albert Mizralri, Thomas Neufeld e Osvaldo Rokab Sb responsáveis solidários na
exação em tela, os mesmos que conduziram ao convencimento da existência de interposição
fraudulenta nas operações objeto do Auto de infração.

O órgão julgador também considerou correto o procedimento do Fisco em
afastar a aplicação do 1 2 Método de Valoração Aduaneira, utilizado pela interessada, e efetuar.
a valoração com base nos princípios do AVA, respeitando a ordem seqüencial (mercadorias
idé'nticas art 22; mercadorias similares — art 32; e critérios razoáveis — art 72). Finalmente,
entendeu que deviam ser excluídas do Auto de Infração as mercadorias reconhecidas pela
fiscalização corno selecionarias para procedimento de valor ação aduaneira

A interessada apresenta recurso às fls 1477/1531, insurgindo-se contra a
decisão que julgou parcialmente procedente a ação fiscal e esclarecendo que o recurso abrange
os tópicos seguintes, em relação aos quais alega que: o o raciocínio exposto inc acórdão
recorrido prescinde de logiciclade, pois [bridado em duas premissas falsas: i) não está
demonstrada qualquer fraude praticada pela recorrente; e ii) para que o Fisco desconsidere o
valor de transação é necessário proceder à nova valoração com base em evidência comprovada,
demonstrando que os critérios utilizados são "razoáveis e exatos"; o apesar de a fiscalização
reconhecer que; i) a empresa para a qual a recorrente importou os produtos era representante
exclusiva no Brasil das máquinas fotográficas Canon, além de ser também a "piincipal
contratante das importações de máquinas fologrrificas f i-IVITAR e instrumentos e aparelhos de
som YAM/IIIA"; ii) as quantidades importadas se deram "na imensa maioria das vezes" em
quantidade muito superior àquelas utilizadas como paradigmas; e iii) em períodos de tempo
também diferentes, o critério de redução utilizado pela fiscalização dos valores de transação
declarados nas DIs paradigmas é obscuro, subjetivo e impreciso e, corno conseqüência,
nitidamente oneroso para a recorrente; o é certo que nulo será o Auto de Infração quando não
utilizar-se a metodologia estabelecida no AVA, fundamentando a autuação em provas que
conduzam inevitavelmente à comprovação do alegado subfaturarnento; transcreve decisões do
32 Conselho de Contribuintes nesse sentido; o as Dls paradigmas são claramente insuficientes
para a identificação do suposto real valor aduaneiro praticado pela recorrente, em razão das
flagrantes diferenças de nivel comercial e quantidade; i) a empresa Mart é, até a presente data,
a distribuidora oficial das marcas Canon e Yamaha no Brasil; ri) as Dis paradigmas espelham
operações de importação realizadas cru períodos anteriores àqueles autuados pela fiscalização,
quando os produtos eletrônicos valiam muito mais; iii) 90% das DIs paradigmas são relativas a
importações feitas por empresa da Z.FM, sendo evidente o abismo existente entre as condições
dessas importações, que tem uma cadeia comercial muito menor, e outra realizada pelo porto
de Vitória para representante exclusivo da marca, devendo ser considerado que os custos de
transporte, carga, descarga, manuseio e seguro são maiores para aquela álea devido à maior
distância ; iv) é assente nas normas de interpretação do AVA a necessidade de ajustar o valor.
aduaneiro em razão da quantidade de produtos importados em determinado período, sendo
conhecida a prática de concessão de descontos pelo vendedor-exportador ao comprador-
importador; o nesse sentido, transcreve o Comentário 10 1 e a Opinião Consultiva 15 1 do
Comitê Técnico de Valoração Aduaneira da OMC sobre os critérios de ajuste de valor; e aduz

Acái dão 11 3202-00.010
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que a fiscalização não considerou corno fator de redução do valor aduaneiro os descontos
sabidamente concedidos em transações comerciais por quantidade negociada em determinado

período; o a metodologia de cálculo da valoração aduaneira confessadamente utilizada pela
fiscalização, discriminando cada operação de importação de forma isolada, é cabalmente
equivocada e, portanto, insuficiente para comprovar o alegado subfaturamento; o transcreve a
Opinião Consultiva 15 1 do Comitê de Valoração Aduaneira da OlvIC e aduz que a fiscalização
violou o critério de valoração aduaneira previsto no AVA ao não considerar como fator de
redução do valor aduaneiro os descontos sabidamente concedidos em transações comerciais;

cálculo elaborado pela fiscalização não utiliza qualquer fator de redução/ajuste do valor
aduaneiro, tal corno os descontos concedidos por quantidade negociada em determinado

período; o a incon gruência no critério adotado pelos fiscais torna-se evidente quando se
verifica que a recorrente, por meio de 38 Dls apresentadas em 16 meses de operação, importou
um total de 199.084 produtos, enquanto que a fiscalização utilizou-se de 136 Dls paradigmas,
representando a importação de apenas 7 401 produtos, sendo que, conforme se demonstra no
tópico 111.3, 26% delas são repetidas; o caso os valores de importação correspondessem
àqueles apresentados pela fiscalização, seria impossível a sua venda ao consumidor final pelos
preços anunciados e comprovados nos autos, considerando-se os valores anunciados em jornais
de grande circulação; constata .se a necessidade de se realizar a prova pericial requerida pela

recorrente, que fulminaria por completo a presente autuação; o no caso em análise, diversas

Dls paradigmas, além de repetidas, espelham operações realizadas em períodos muito
anteriores ás operações realizadas pela impugnante, conforme se constata do prefixo "98", de
acordo com a planilha que apresenta; o é inegável que com o decurso desse intervalo de tempo
as mercadorias sofreram notória desvalorização em virtude de obsolescência tecnológica, o que
facilmente jUstifica a diferença de valor unitário entre as mercadorias importadas por ela e
aqueles utilizados como paradigmas; o o Comitê Técnico de Valoração Aduaneira da ONIC já
se pronunciou sobre o assunto pela Nota Explicativa 1 I, que transcreve, não deixando margem
a interpretação diversa; o na hipótese de se entender que a recorrente praticou subfaturamento,
a fiscalização deveria ter-se utilizado dos mesmos critérios utilizados na valoração feita em

canal cinza; o o Auto de Infração está eivado de vícios formais, vez que houve erro nos
cálculos da base tributável e dos impostos exigidos; o foi juntada à impugnação original (fl
833) planilha elaborada com objetivo meramente exemplificativo, por amostragem, das
incongruências fbnnais dos cálculos efetuados na autuação, para fins de comparação entre os
valores arbitrados nas importações e os lançados no Auto de Infração; o para que o Auto de

Infração seja hábil à constituição do crédito tributário deve fundamental-se em critérios
técnicos para a quantificação do montante tributável; deve ser liquido e certo, insuscetível de
presunções ou obscuridades nos cálculos, caso contrário deve ser declarado nulo, por vício
insanável; o são patentes e grosseiros os OITOS incorridos pela fiscalização na apuração da base
de cálculo das supostas operações fraudulentas apontadas, os quais, somados nos 3 exemplos
apontados, atingem o montante de R$ 908 270,23; o reitera que a realização da prova pericial

requerida em todos os estágios do processo e indeferida pelo Fisco certamente apontaria outras
incongruências que demonstrariam a inconsistência do Auto de Infração combatido; o o Auto

de Infração colheu fatos geradores ocorridos entre janeiro de 1999 a abril de 2000, razão por
que, de acordo com o disposto no art 150, § 4°, do CTN, a decadência do direito do Fisco
lançar tais créditos decaiu entre janeiro de 2004 e abril de 2005; G a recorrente foi intimada do

Auto de Infração em 23/7/2004, restando evidente que para os fatos geradores ocorridos antes
de 23/7/1999 já havia operado a decadência do direito do Fisco lançar o eventual crédito

tributário; o o próprio Regulamento Aduaneiro fixa em seus arts 570 e 668, ambos do Decreto

n0 4 543/2002; o prazo de 5 anos para a realização do procedimento de revisão aduaneira e de

lançar a diferença de tributos; o da mesma forma, par cela significativa de multas também foi
objeto de decadência, tendo em vista o disposto no art. 669 do mesmo diploma legal, que trata
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especificamente sobre a contagem do prazo decadencial para a exigência de multas; o não cabe
a alegação de aplicação do art 170, I, do CTN, sob a suposta prática de dolo ou fraude por
parte da recorrente, o que, conforme exaustivamente demonstrado, não ocorreu; o tendo era
vista que para a imputação de penalidade qualificada é imprescindível a clara e evidente
comprovação de fraude, não havendo prova nem tampouco forte 'fundamentação de tal
caracterização, resta evidente ter sido completamente incabível a aplicação das muitas
qualificadas previstas nos arts 44, II, da Lei n° 9 430/96 e no art 80 da Lei n° 4 502/64; o a
aplicação da multa prevista no art 169, II, do Decreto-Lei n° 37/66 é de todo desarrazoada e
desproporcional, na medida em que exige da recorrente o montante equivalente à diferença
entre o valor aduaneiro declarado na importação e o valor aduaneiro apurado pelo Fisco sem
sequer ter sido caracterizado o intuito doloso no presente caso; o a Administração Pública
Federal deve observar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade nos processos
administrativos, sendo vedada a imposição de sanções em medida superior àquelas estritamente
necessárias ao atendimento do interesse público (art.. 2 0 , parágrafo Unico, V1, da Lei n0

9 784/98),

Pelo exposto, requer novamente seja deferido o pedido de realização de prova
pericial nas DIs utilizadas pelo Fisco e entende patente a nulidade do Auto de Infração
combalido, bem como a necessidade de reforma do acórdão proferido pela DRI, pala anular
por definitivo o Auto de Infração ou, ao menos, ser julgada improcedente a autuação fiscal,
determinando-se a extinçãO e o consequente arquivamento do processo administrativo

Os Srs, Albert Mizrahi e ThOITIOS Neufeld apontados como responsáveis
solidários apresentaram recurso às fls 1442/1472, suscitando preliminar de nulidade da decisão
recorrida, por ter incluído novos fundamentos legais para justificar a manutenção dos
recorrentes como responsáveis, a saber: arts. 82 a 84 do Decreto n° 91.030/85, arts 135, II e
111, e 144, § I°, do CTN, e art. 59 da Lei n° 10 637/2002 Aduz que o Auto de Infração adotou
como fundamentos legais apenas o art. 31, I, do Decreto-lei n° 37/66, equivalente ao art. 80 do
Decreto n° 91 030/85, e os arts 124 e 135, I, do CTN, e alega que foram incluídos novos
fundamentos legais, o que leva à nulidade nos termos do art.. 59, II, do Decreto n° 70 235/72,
requer endo seja declarada nula a decisão da DR/ reei:inicia..

Também apontam preliminar de nulidade por vicio insanável do Auto de
Infração, considerando a ausência de intimação da instauração fiscal contra os recorrentes.
Aduzem os mesmos que em nenhum momento foram intimados para prestar esclarecimentos
em nome próprio, nem foram intimados de que haveria processo de fiscalização contra eles,
sendo que a primeira vez que os recorrentes são intimados no presente processo foi já da
lavratura do Auto de Inflação E tambern que o processo administrativo deve respeitar a Lei n°
9 784/99, aplicada subsidiariamente ao caso concreto, o art 196 do CTN e o art 70 do Decreto

n0 70 235/72, que dispõem sobre os procedimentos administrativos, e não houve neste processo
qualquer intimação dos recorrentes realizada conforme as disposições dos arts 70 e 23 do

mesmo Decreto

Finalmente, os recorrentes também suscitam a preliminar de nulidade do
Auto de Infração por ter sido lavrada por autoridade incompetente .Alegam que os autuantes

atuaram fora da turisdição fiscal à qual eram competentes, pois tinham unia competência
funcional específica que não abrangia o domicílio ou a atividade dos recorrentes, nos termos do

disposto na Portaria SRF n0 878/02 Os auditores pertenciam à Alfándega do Porto de Vitória,
na 7' Região Fiscal e sua competência, em relação a pessoas fisicas, era circunscrita às que
realizam operações de comércio exterior na jurisdição da DRF em Vitória, e os recorrentes não
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se encaixam em nenhuma das descrições legais de enquadramento em operações de comércio
exterior

No mérito, os recorrentes alegam que; G não há nos autos nenhuma prova de
que os bens importados tivessem sido adquiridas por valor superior ao declarado nas faturas;
de que os bens importados tivessem valor de mercado no comércio exterior substancialmente
diferente daquele que constou das faturas; de que os valores declarados nas Dis fossem
inferiores aos valores dos bens exportados; e de que as faturas de compra fossem de valores
diferentes daqueles constantes nas faturas e nas Dls; o o fato de um dos sócios dos recorrentes
integrar a sociedade exportadora norte-americana também não é suficiente para provar o
subfaturamento; o conforme o ar t l, parágrafo 2 do AVA, a fiscalização deveria ter provado
que essa vinculação influiu na redução do preço; o para determinar o valor das mercadorias
importadas suspeitas de subfaturarnento, deveria ter apurado e provado qual era o valor de
transação de mercadorias idênticas, numa venda no mesmo nivel comercial e substancialmente
na mesma quantidade das mercadorias objeto da valoração, de acordo com o art 2', 1 do AVA.„
o a negativa de realização de dilação probatória ofende o direito de ampla defesa dos
recorrentes; apenas com a impugnação é que foi dada a oportunidade de contraditar os critérios
e planilhas adotados pela fiscalização; por isso requer seja anulada a decisão reconida; G não
existe dispositivo legal que responsabilize os recorrentes pelo pagamento dos tributos
relacionados às DIs objeto deste processo; o a empresa Serram estava ativa no período de
autuação, conforme dossié CNPJ (fi 231), havendo equivoco da fiscalização; e os recorrentes
não eram sócios, administradores ou funcionários do exportador, do importador ou do
comprador; o fato de terem sido sócios da empresa que garantia o adirnplemento das
obrigações da compradora, por si só, não é suficiente para conferir a eles obrigações tributárias
pelas importações questionadas; o não havia proibição legal para que as pessoas autorizadas a
realizar operações de importação o fizessem para terceiros, através da prestação de serviços de
importação; o se a empresa Sermo não tinha situação regular perante o Fisco, cabia sua
autuação em relação às ilicitudes por ela realizadas, no entanto, nem ela, nem seus
representantes legais foram autuados; o os recorrentes não foram as pessoas que promoveram a
entrada das mercadorias no País, nem há nos autos prova de que praticaram algum ato que
levou ao subfaturarnento, nem que foram por este beneficiados; o a interposição de terceiros na
importação foi incluída no processo por meio da decisão de primeira instância, mas fui
conceituada como infração apenas em agosto de 2002, pela Medida Provisória n' 66/2002,
razão pela qual não se aplica ao caso em concreto; o a autuação não conseguiu demonstrar
porque as faturas comerciais relacionadas às DIs glosadas seriam falsas Pelo exposto,
requerem seja julgado procedente o recurso, para ser anulada a decisão de primeira instância
administrativa; alternativamente, caso julgue-se que o mérito pode ser apreciado, requerem que
o Auto de Infração seja cancelado em relação aos recorrentes, por total ausência de
fundamentação legal que permita sua responsabilização solidária; ainda, caso o pedido não seja
deferido, requerem o cancelamento do lançamento pela ausência de provas de que houve
subfaturamento, utilização de faturas comerciais falsas ou fraude na importação..

Em 3/3/2008 os Srs. Albert Mizrabi e Thomas Neufeld requereram a juntada
aos autos de cópias autenticadas de ata de audiência e de depoimento à Seção Judiciária do
Espírito Santo, prestado pelo AFRI: responsável pelo lançamento em data posterior ao prazo
para impugnação, com base no art. 16, §§ 4" a 6" do Decreto n' 70 235/72, o que foi deferido
peio Presidente da 1 Câmara do 3" Conselho de Contribuintes (fis 1561/1572).

Consta ainda, às -Os 1577/1681, requerimento da recorrente solicitando a
juntada de documento produzido no âmbito da 1' Vara Criminal da Justiça Federal do Espirita

r
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Santo, onde alega ser de interesse para o julgamento da lide, aproveitando para fazer
comentários e alegações complementares..

Por ocasião do julgamento, a empresa recorrente ainda suscitou a preliminar
de decadência do lançamento, alegando que esse não trouxe todos os elementos necessários
para a correta descrição fática e que pudessem propiciar a ampla defesa, decorrendo, daí, que o
lançamento só teria sido aperfeiçoado com a diligência requerida pela DRJ, que solicitou a
juntada dos extratos das Declarações de Importação paradigma e que fossem explicitados os
cálculos realizados a fim de obter a base tributável utilizada na lavratura do Auto de Infração
Defende que o prazo clecadencial deveria ter início a partir da intimação da recorrente do
resultado da diligência e que, feita a contagem do prazo nesses termos, considerável parte do
crédito tributário lançado seria excluído

É o ielatói ia
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Voto

Conselheiro 'JOSÉ LUIZ NOVO ROSSARI, Relator

Os recursos da contribuinte e dos responsáveis solidários são tempestivos e
atendem aos demais requisitos de admissibilidade, razão por que deles torno conhecimento

Preliminar de decadência em razão da diligência

Os documentos constantes dos autos evidenciam que as planam foram
didaticamente elabor odes e indicaram com propriedade os valores paradigma constantes das
Declarações de Importação. A falta da juntada inicial dos extratos das Dis paradigma não
impossibilitou o pleno conhecimento da acusação nem a ampla defesa da recorrente, visto que
os valores relacionados nas planilhas espelham com fidelidade os constantes das Dis
paradigma correspondentes De ressaltar-se que as planilhas elaboradas pelo Fisco demonstram
a devida correlação entre os bens importados e os nela relacionados, inclusive no que respeita à
relação entre espécies e modelos de produtos idênticos e de similares, o que afasta a alegação
de que somente a partir das informações de diligência é que a peça básica se perfectibilizou e
de que nessa oportunidade é que devia ser contado o prazo de decadência

Quanto aos critérios utilizados para a fixação dos percentuais de dedução dos
valores apontados corno "paradigma", para se levar em conta as diferenças atribuídas aos
níveis comerciais, este voto trata da matéria adiante, onde resta asseverado que na peça básica
está devidamente consignado o sistema de ajuste nos preços sob a forma de descontos em
função do nível de quantidade semelhante importada e que o relatório de diligência citou que o
critério de redução teve como base os valores declarados nas Las paradigma pesquisadas nos
dados do SiSCOITICX e que permitiu identificar relações de desconto em função da quantidade da
mercadoria importada, o que possibilitou a adoção dos questionados critérios fiscais. Destarte,
as informações trazidas em diligência já estavam contidas no lançamento e não tiveram o
condão de aperfeiçoar o Auto de Infração A própria DR.3, proponente da diligência, entendeu
que a autoridade administrativa cumpriu todos os preceitos da legislação em vigor, dentre os
quais a perfeita descrição dos fatos, e concluiu pela improcedência dos argumentos de
existência de vícios na peça básica.

Por tais motivos, entendo que o lançamento descreveu os fatos com os
elementos suficientes para possibilitar à autuada a compreensão das acusações fiscais para a
elaboração de sua defesa e que a não juntada dos extratos das Dis paradigma por ocasião da
lavratura do Auto de Infração não se enquadra nas situações de nulidade da peça básica, razão
pela qual rejeito a preliminar suscitada.,

Alegação de decadência por decurso de prazo para efetuar o lançamento

A contribuinte recorrente alega, em vista do disposto no art.. 150, § 4 .1̀ , do

CTN, ter decaído o prazo para o Fisco lançar o crédito tributário referente aos impostos
devidos em relação aos fatos geradores ocorridos há mais de 5 anos da data da notificação do
lançamento, essa ocorrida em 23/7/2004 L
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O caso em exame respeita a fatos em gire restou caracterizada a existência de
fraude, pelos motivos já expostos neste voto Ora, os casos em que se constata a ocorrência de
fraude refogem das hipóteses enquadradas na norma invocada pela recorrente, tendo em vista o
disposto na exceção contida no final dessa mesma norma, verbis:

"§ 4' Se a lei não lima ptaw a homologação, será de de cinco
anos, a contai da ocoriéncia do fato geurclor, expirado esse
p1 aro sem que a Fazenda Pública se lenha p anunciado,
considet a-se homologado o lançamento e definitivamente extinto

o ci édito, salvo se compt ovada a °cor] éncia de dolo, fiorde  ou
simulacão " (destaque.i)

Nas situações em que ocorram as infrações destacadas na norma, o período
decadencial deixa de sei contado nos termos desse parágrafo, devendo ser transferido para o
prazo de que trata o art 173, 1, do CTN, que determina que o direito de lançar extingue-se após
5 anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter
sido efetuado

Por isso que os fatos geradores existentes durante o ano de 1999, entre eles as
9 declarações de importação anteriores a 23/7/1999 tiveram deslocadas a sua data de
decadência para 31/12/2004 E o lançamento foi efetuado dentro desse prazo, razão pela qual
não assiste razão à recorrente

De outra parte, assiste razão à recorrente no que diz respeito ao prazo para
impor penalidades no âmbito do Imposto de importação A respeito, cumpre obedecer ao
disposto no art. 139 do Decreto-lei nc 37/66, que, referindo-se ao prazo de 5 anos previsto para
o lançamento de tributos previsto no art 138, dispõe, verbis:

"At t 139 No mesmo pioro do artigo anterior se extingue o
direito de impor penalidade, a contar da data da inflação"

A legislação é clara, estabelecendo prazo distinto para que a Fazenda
Nacional constitua o crédito pertinente à penalidade pecuniária, fixando o prazo de 5 anos da
data da infi-ação E no que respeita ao imposto de Importaçã'o a data da infração é a do registro
das declarações de importação

Destarte, há que se reconhecer a ocorrência da decadência para excluir do
crédito tributário as multas pertinentes ao Imposto de importação, previstas nos arts 44, 11, da
Lei nu 9 430/96, e no art. 526, 111, do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto ri0

91 030/85, correspondentes às nove (9) Dls a seguir discriminadas, cujos registros ocorreram
antes de 23/7/1999, por estarem ao amparo da norma retrotranscrita

DATA N DA DI
19/1/99 99/0031083-6
16/4/99 99/0298735-4
27/4/99 99/032E375-0 --
6/5/99 99/0358792-9
13/5/99 99/0381104-7
31/5/99 99/0435399-9
14/6/99 99/0475410-1
30/6/99 99/0530811-3
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Ocorrência da fraude

Cumpre destacar, preliminarment e; que a denominação "interposição

fraudulenta" apontada em trechos da peça básica não tem adequação ou compatibilidade ao
caso presente, corno lipificação infracional. A interposição fraudulenta é espécie do gênero
fraude e que passou a existir no sistema tributário-penal aduaneiro a partir de entrada em vigor

da Medida Provisória ng 66/2002 (DOU de 30/812002), que foi convertida na Lei n°

10 637/2002

Tendo em vista que os fatos geradores que motivaram este processo
respeitam ao período de janeiro de 1999 a abril de 2000, faz-se necessário, para bom
entendimento da matéria, que se faça a devida distinção entre os fatos apurados pelo Fisco e as
regras infracionais pertinentes à interposição fraudulenta, as quais passaram a existir no
ordenamento jurídico nacional somente depois da ocorrência dos referidos fatos geradores.

Afastada a hipótese de tipificação específica de interposição fiaudulenta
prevista na Lei ri' 10 637/2002, que, é de se ressaltar, não foi citada pelos autuantes corno
tendo ocorrido, resta verificar a ocorrência de fiaude, como gênero, devendo, para esse mister,
serem considerados os procedimentos utilizados pelos responsáveis pelas operações de
importação e o cumprimento, por esses, das normas aduaneiras correspondentes ao correto

pagamento dos tributos-

O extenso e esmerado trabalho feito pelo Fisco logrou demonstrar de forma
plenamente satisfatória os artificios utilizados pelos responsáveis pelas operações de
importação, com o objetivo de se esvair ao pagamento dos tributos devidos A descrição dos
fatos, feita com mirácias relevantes e referente a urna quantidade substancial de importações
de produtos e valores envolvidos, consideradas mormente as condições e características dos
sócios que faziam parte das empresas que atuavam corno responsáveis pelas operações, torna
inequivoca a existência de um esquema ilícito para essa finalidade

A respeito, verifico que o esquema utilizado na situação ora sob exame é
apenas mais um entre vários outros de mesma natureza já conhecidos nesta casa, tendo como
fator comum a criação de empresas de fachada, para atuarem como responsáveis pelas

importações

No caso, verifica-se que as sociedades eram compostas de sócios sem
qualquer condição econômica para tanto, inclusive sem patrimônio e sem conta bancária, e
desconhecedores, inclusive, de que faziam parte de sociedade comercial (sócios "laranjas"),
por terem sido usados ou pagos para constarem como tal Como se vê do relatório, tais
empresas (Senaro e Prisbeth) atuavam como responsáveis pelas operações, com o objetivo de
receberem mercadorias a preços ínfimos, para depois as entregarem aos reais importadores a
preços substancialmente maiores, ocorrendo, ao final, o desaparecimento dessas empresas de
fachada, sem que pudessem ser responsabilizadas e nem os sócios, pela sua condição
paupérrima, e o prejuízo à Fazenda Nacional pela falta de pagamento dos impostos devidos na

importação

A responsabilidade pelo despacho aduaneiro era da recorrente Saga, vindo as
mercadorias da empresa norte-americana Mito, cujo diretor era o Sr Osvaldo Rolcab, sendo
destinadas, após o desembaraço, às empresas citadas Sanam e Prisbctli, a mando da empresa
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Mart, cujos dirigentes eram o mesmo Sr Osvaldo Rolcab, diretor da empresa exportadora, e os
Srs Albert Mizbari e Thomas laleufeld. As mercadorias eram, ao final, direcionadas para Goya
Armazéns Gerais Ltda.. que tinha o mesmo endereço da Mart e pertencente aos mesmos
dirigentes citados

Diante do sistema engendrado, toma-se despiciendo citar novamente os
inúmeros outros detalhes componentes das operações efetuadas pelos responsáveis, já
constantes do relatório, restando bem claro e comprovado que os procedimentos ilícitos
perpetrados pelos responsáveis pelas importações foram caracterizados pela utilização de
faturas comerciais que não espelharam a realidade dos fatos, tornando-se documentos eivados
de nulidade e destinados a propiciar substancial redução no pagamento dos tributos devidos na
importação

Finalmente, é relevante citar que os responsáveis solidários pelas operações
referentes à empresa Prisbeth também fizeram operações com outras empresas beneficiadas
com o sistema Fundap E que este Auto de Infração, referente apenas a 38 DIs, é o primeiro de
urna série que compreende 142 DIs que foram registradas pela 'cemente

A descrição dos fatos feita pelos auditores-fiscais nas folhas de continuação
do Auto de Infração, embasacla com os documentos e elementos de prova anexados, não deixa
nenhuma divida quanto aos procedimentos fraudulentos levados a efeito pelos responsáveis
pela introdução das mercadorias no País, do que decorreu a responsabilização do contribuinte e
dos responsáveis solidários devidamente apontados na peça básica

Destarte, concordo com a de61são de primeira instância no sentido de não ver
necessidade na realização das perícias solicitadas, tendo em vista o abastado rol de
informações, elementos e documentos existentes no processo, que dispensam o requerido

Assim, os fatos e elementos constantes dos autos são inequívocos no sentido
de que se deva concordar com a responsabilização apontada pelo Fisco, tendo era vista a
existência de procedimentos ilícitos que não podem ser amenizados, devendo ter o
enquadramento previsto na legislação específica

Valor aduaneiro

Verifica-se que, em vista das fraudes apontadas, a fiscalização desconsiderou
o valor de transação informado nas faturas comerciais e, em decorrência, o valor aduaneiro
declarado nas [Ma com base no valor de transação previsto no art 1 2 do Acordo de Valoração

Aduaneira

Em função da inviabilização do valor de transação (1 2 método) pela
impossibilidade de localizar documentos idôneos que identificassem o verdadeiro valor de
transação, o valor aduaneiro foi então calculado pelo Fisco com base nos seguintes métodos
preferenciais passíveis de utilização, seguindo os princípios do AVA, a saber: o valor de
mercadorias idênticas (ali 2 2), o valor de mercadorias similares (art. 3 2 ) e, finalmente, uma

fiexibilização para aplicação de critérios razoáveis de que trata o art. 7 2 do Acordo.

Cumpre ressaltai, por relevante, que a valoração aduaneira levada a efeito
pelos autuantes, no sentido de afastar a aplicação do 1 2 método tem plena legitimidade, tendo
em vista ser esse o procedimento aplicável quando for apurada a ocorrência de procedimentos
fraudulentos nas importações
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Essa é decorrência lógica da orientação constante da Opinião Consultiva 10.1
do Comitê Técnicu de Valoração Aduaneira da Organização Mundial das Alfândegas (OMA),
que dispôs sobie o tratamento aplicável aos documentos fraudulentos. No caso, consultado
sobre se o Acordo obriga que as administrações aduaneiras levem em conta documentos
fraudulentos, respondeu o citado órgão Uri instrução Normativa SRF 	 17/98 — DOU de

17/2/1998), verbis:

'Segundo o Acordo, as mercadorias impor radas devem ser
valoradas com base nos elementos de fato reais Portanto,
qualquer documentação que proporcione informações inexatas
sobre esses elementos estaria CM contradição com as intenções
do Acordo Cabe observar, a esse respaito, que o Artigo 17 do
Acordo e o parágrqfo 7 do Protocolo enfatizam a direito das
administrações aduaneiras de comprovar a veracidade ou
exatidão de qualquer informação, documento ou dedos ação
CIplescutados para fins de valo; ação aduaneira,
Conseqüentemente não se pode exicir que urna administracão
leve em conta unia documentacão fraudulenta. Adernais, curando
uma documeniacão for comprovada fraudulenta, anãs a
determinacão do valor- aduaneiro, a invalidacão desse valor
dependerá da legislação nacional "'destaque()

O mesmo Comitê estabelece na Opinião Consultiva 19.1, ver bis:

"A questão for formulada objetivando esclarecer se o Artigo 17,
lido conjuntamente com o parágrafo 6 do Anexo 111, outorga
poderes suficientes às Administrações Aduaneiras para detectar
e comprovar as infi-acães relativas á valoracão, incluída a
fraude, e se incumba ao impor iador o ónus da prOWT no curso da
determinação do valor aduaneira

2 O Comité Técnico de Valoração Aduaneira chegou à
conclusão de que, ao examinar esta questão, cabe observar que
o Ar figo 17 estabelece que o Acordo não tesa inge, nem põe em
dúvida os direitos da administração aduaneira O parágrafo 6
do Anexo 111 emanara esses direitos, destacando concretamente
o direito das administrações nacionais de contar com a plena
cooperação dos importadores nas investigações sobre a
veracidade ou exatidão de qualquer informação, documento ou
declaração Esta conclusão é reafirmada na Opinião Consultiva
10 1

Sei /a incorreto deduzir que ficam implicitamente excluídos
quaisquer outros direitos das admini,strações aduaneiras que
não estejam mencionados no Artigo 17 ou no parágrafo 6 do
Anexo 111

Os dir eitos aue não esteiam mencionados n .o essamente no
Acordo, assim como 05 direitos e as obr kacões dos
impor !adores e das Aduanas na determinacão do valor 
aduaneiro, dependerão das leis e regulamentos nacionais
(destaquei)

Destarte, é claro o Acordo ao estabelecer que no caso de fraudes em
documentos pertinentes à apuração de valor, a administração aduaneira da Parte Contratante do
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país importador tem plena competência para decidir quanto aos procedimentos aplicáveis à
espécie Vale dizer, o acordo de valoração só tem eficácia no caso de importações que não
estejam maculadas pela prática de fraude..

A TCCOliente alega a não utilização de critérios razoáveis e exatos por ocasião
da valor ação feita pela fiscalização, considerando que a mande maioria das importações se deu
em nivel de quantidade maior do que os paradigmas utilizados pelo Fisco Corno se explicita a
seguir, os ajustes praticados peio Fisco para a aplicação dos métodos 2° e 3 0 mostram ser
razoáveis e exatos, por se basearem em informações fidedignas, muitas delas referentes a
mercadorias exportadas pela mesma exportadora que negociava com a recorrente, e por terem
sido observados critérios racionais e moderados Já a utilização do 6 0 método, com a
flexibilização que foi levada a efeito, é válida, tendo em vista a dificuldade de elementos para a
utilização de métodos precedentes como no caso em exame, em que foi apurada a prática
Li audulenta

Para as valorações pretendidas, a fiscalização utilizou os códigos de produtos
dos fabricantes, de maneira a identificar corretamente cada produto, e fez busca de importações
paradigmas, em nível de quantidade que se assemelhe com o do item a ser valorado Em vista
da diferença de quantidade entre as importações, dado que as da recorrente situavam-se em
nivel superior, foi adotado um sistema de ajuste nos preços, sob a forma de descontos,
considerando a quantidade média importada e a Dl paradigma, conforme explicita
detalhadamente o Auto de Infração.

Assim, para efeitos do lançamento, foi feito o devido ajuste para considerar
um desconto em função das quantidades importadas. Em Relatório de Diligência, solicitada
pela DR para esclarecimentos sobre o critério utilizado, os autuantes esclareceram que o
critério de redução de valores de transação declarados nas Dls paradigma adotado pela
fiscalização teve por base pesquisa de dados do Sisconaex referente a importações feitas no
mesmo período em que se deram as importações da recon ente, e que permitiu identificar
algumas relações de desconto entre exportador e importador, em função da quantidade de
mercadoria adquirida, o que possibilitou, a partir desse estudo, a definição do critério adotado
no Auto de Infração E que tal critério beneficiou sensivelmente a interessada, pela redução da
base de cálculo para a exigência da diferença de tributos

Destacaram também os autuantes que das 57 Dis paradigma selecionadas, 16
delas (mais de 25%) tem como exportador declarado a própria Mito International Corporation,
revelando que, em transações comerciais que esta realizava com outros importadores no Brasil,
não vinculados ao grupo, os valores das mercadorias deixavam de ser subfaturados,
prevalecendo os preços de mercado- Também esclareceu, no que respeita às alegadas
incongruências citadas pela interessada em 3 Dls na planilha de fl 833, não ter incorrido a
fiscalização em erros, explicitando que: em uma Dl, contrariamente ao descrito pela
interessada, não há diferença entre o extrato e as informações apuradas, e nas outras duas Dls
os extratos disponíveis no processo são os referentes às primeiras retificações efetuadas, tendo
o despachante aduaneiro procedido a duas retificações, dai as diferenças

De outra parte, não procede a alegação de que constam no processo Dis
par adigura repetidas e que isso causa distorção Na verdade, as respectivas Dis tratavam do
despacho aduaneiro de mercadorias distintas e foram usadas como paradigma para produtos
também de referências distintas, não trazendo a distorção alegada

V•7
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As explicações minuciosas fornecidas pelos diligenciantes mostram que os
procedimentos fiscais foram feitos com critérios e com os devidos cuidados, restando
descabidas as alegações da recorrente

lá o ajuste pretendido pela recorrente, referente à concessão de descontos
pelo exportador em função do nivel de importação em determinado período é matéria que é
abordada na própria Opinião Consultiva 15 1, que estabelece que esses descontos "oco? iam

5.0111G171E quando se dernonsti ai que um vendedor determina o preço de sua nrer cadoria tendo
em conta uma tabela lixa baseada na quantidade das mercado, ias vendidas" Ora, no caso em
exame o acréscimo de tais descontos é descabido, porque: a um, não foi apresentado nenhum
documento pela recorrente que prove desconto baseado na quantidade de vendas; e a dois, a
aplicação de tal desconto somente poderia respeitar a importações cujos documentos fossem
válidos, o que não é o caso em exame, visto que o afastamento do primeiro método deveu-se à
detecção de subfaturamento.

Quanto à utilização de Dls referentes à entrada na ZFM, destaque-se, de
início, não ser correta a alegação da recorrente de que 90% das Dls paradigma refiram-se a
essas importações, sendo real o percentual de 63%, conforme se verifica dos regimes de
tributação nelas indicados

A propósito, constato que das 38 Dls objeto da ação fiscal, 22 referem-se a
importação de material fotográfico por via aérea, tendo corno origem Miami e corno destino o
aeroporto do Rio de Janeiro e que inúmeros valores de referência encontrados pelo Fisco em
importações paradigma referem-se a exportações feitas para a ZFM pelo mesmo exportador
que fornecia mercadorias à recorrente. A alegação de que o valor aduaneiro para a ZFM é
superior pelos custos de transporte e seguro não tem fundamento, visto que a distância entre
Miami e Manaus é muito inferior à existente entre Miami e Rio de Janeiro De qualquer forma,
o fato é de pouca relevância, visto que a imputação de fraude não teve como motivo os ajustes
referentes aos custos de transporte, e sim, os valores discriminados nas faturas comerciais.

De mais, a alegação de condição especial para representante exclusivo de
marca devera ter provas cabais que tivessem o condão de afastar o feito fiscal e justificassem
as enormes divergências de preços praticados, mas o que se verifica é a existência dessas
divergências sem que haja qualquer justificativa para o procedimento dos responsáveis pelas
operações de importação

No entanto, há que se dar razão à recorrente no que respeita à alegação de
que foram utilizadas Dis paradigmas com datas de registro muito distantes das datas de registro
das importações objeto da valoração aduaneira efetuada pelo Fisco.. Com efeito, verifica-se que
nas tabelas anexas ao Auto de Infração há indicação de Dls paradigmas cujas datas chegam a
distar mais de um ano da data das importações da recorrente, o que inegavelmente pode
ocasionar distorções no tocante aos preços efetivamente praticados

O Acordo de Valoração Aduaneira não estabelece um lapso de tempo
especifico para a utilização de dados correNtos a importações diversas, com vistas a subsidiar a
valoração de importações Em manifestação sobre o elemento tempo, em face da aplicação dos

métodos 2D e 3a , o Comitê Técnico de Valoração Aduaneira da OMA explicitou em sua Nota
Explicativa 1 1, vai

10 Para assegurar unia aplicação uniforme, as ár figos 2 a 3
estabelecem que o valor aduaneiro, (lerei minado segundo as L5'
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Yuas disposições, é o valor de transação de mercadorias
idénticas- ou similares exportadas no mesmo tempo ou
aproximadamente no mesmo tempo que as mercadorias objeto de
valoração Assim, estes artigos estabelecem um elemento tempo
externo como path ão que deverá ser levado em consideração ao
aplicá-las

1.1 Cabe ressaltar que o elemento tempo externo que serve
como padrão aplicável segundo os Ar ligas 2 e 3 é o momento em
que ar iner cario! ias objeto de valoração faiam exportadas e não
aquele em que foram vendidas

12 Es se elemento tempo externo que serve como path ão deve
permitir a aplicação pi ática desses artigos Por isso, dever-se-ia
consider ar que a expressão "em tempo aproximado" é utilizada
simplesmente para moderar a i igidez da expressão "no mesmo
tempo" Ademais, vale destacar que o Acordo, segundo o
enunciado em sua introdução Geral, pretende que a
determinação do valor aduaneiro se baseie em Ctildi ¡OS' simples
e eqüitativos, consistentes com as práticas comer ciais Par lindo
destes principios t, a atm essão "no 171esrno tempo ou em impa
aproximado" deveria ser interpretada no sentido de abr anger um

per iodo, tão máximo à data da expor tacãoquanto possível
durante o qual as práticas comerciais e as condicães de mei cada
ga afetem o preço permanecem idénticas Em última análise, a
questão deverá ser decidida caso a caso no contexto global da
aplicação dos Ar ligas 2 e 3

(destaquei)

Conforme se depreende da norma retrotranscrita, para a valoração aduaneira
não devem ser utilizados elementos subsidiários que possuam prazos que não sejam
aproximados, devendo os mesmos ser, o quanto possível, próximos à data da exportação, de
forma que as práticas comerciais e as condições de mercado permaneçam idênticas.

Em não tendo o Acordo estabelecido o prazo, fica atribuído a cada Parte
Contratante a aplicação do que se entende ser um prazo razoável, tratando-se de matéria
subjetiva que depende de bom senso.. A respeito, entendo que muitos dos paradigmas utilizados
pelo Fisco por ocasião do lançamento estão extremamente dilatados, ultrapassando inclusive o
prazo de um ano em relação à data de registro das mercadorias que se pretende valorar.

Entendo, por isso, que para os efeitos de valoração aduaneira das mercadorias
importadas de que trata este processo, devem ser utilizadas como paradigma apenas as DIs cujo
registro 31ãO exceda de seis (6) meses anteriores em relação a cada produto sujeito a valoração,
prazo que considero razoável para que as condições de mercado em operações de comércio
exterior possam se manter inalteradas, considerando a natureza das mercadorias importadas, e
também porque nesse período os valores declarados pela recorrente permaneceram
estabilizados

Em decorrência, devem ser excluídas do lançamento as adições que tiverem
sido valoradas com Dls paradigma que tiverem sido registradas há mais de 6 meses

Responsabilidade solidária

C2é7
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No que respeita às preliminares suscitadas pelos responsáveis solidários, de
alegada inclusão de novos fundamentos legais na decisão da DM, verifica-se que a
responsabilização no Auto de Infração teve corno base os arts. 124, I, 135, III e 136 do CTN, e
no art 500, 1, do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto n" 91.030/85, e ainda,
especificamente no que respeita ao denominado "triunvirato", os arts 135, III e 137, 1, do
CTN Cumpre observar, inicialmente, que os dispositivos legais citados corno acrescidos pela
DR.1 não chegaram a atingir a quantidade alegada, visto que alguns foram efetivamente citados
na peça básica, tratando-se, destarte, de eno dos recorrentes; de outra parte, a transcrição dos
demais artigos feita pelo órgão julgador teve caráter apenas ilustrativo e sem influir na decisão,
tendo nessa sido feita a devida abordagem sobre a solidariedade indicada pelos autuantes no
Auto de Infração, tendo em vista o interesse dos mesmos na operação Por isso, não vejo as
citadas citações como bastantes para a requerida nulidade da decisão, razão pela qual rejeito a
preliminar

No que respeita à prévia notificação quanto ao procedimento fiscal, observa-
se que a legislação de regência não estabelece que as pessoas que eventualmente venham a ser
apontadas como responsáveis solidários devam ser notificadas anteriormente ao pleno
conhecimento dos fatos por parte da autoridade lançadora, o que será concluído com a
lavratura de Auto de Infração Normalmente o que acontece é que, durante os tr'arnites
fiscalização tendentes a apurar a correção ou não das operações efetuadas pelo contribuinte, na
hipótese de se apurar a existência de responsáveis solidários, serão esses relacionados no
mesmo Auto de Infração O que a legislação trazida pelos recorrentes exige é que haja
observáncia do devido processo legal, com a ciência da tramitação do processo, vale dizer,
quando esse já estiver tramitando, e o recebimento dos prazos para sua defesa, quando poderá
colecionar as razões e documentos que comprovem suas alegações. Ao contrário do que
alegam os recorrentes, os mesmos foram devidamente intimados do Auto de Infração, como,
aliás, declaram expressamente em sua impugnação, tendo sido obedecida integralmente pela
administração fazendária a legislação da espécie na tramitação deste processo. Assim, também
não vejo justificativa para a nulidade aventada pelos recorrentes, devendo a mesma ser
rejeitada

E no que se refere à competência para o procedimento, verifica-se que a ação
fiscal teve seu ordenamento a partir do Mandado de Procedimento Fiscal de 29/8/2001,
determinada pela Coordenação Geral do Sistema Aduaneiro da SRF, com autorização superior,
portanto, para praticar todos OS atos necessários a sua realização De outra parte, São claros OS

§§ 2 e 30 do art 9' do Decreto n" 70 235/72, com a redação dada pelo art 1" da Lei n"
8 748/93, no que respeita à competência do servidor e à prevenção de jurisdição, verbis.:

2' Os procedimentos de que tratam este artigo e o art 7",
serão válidas, mesmo que formalizados por servidor competente
de jurisdição diversa da do domicílio tributário do sujeito
passivo

.3" A formalização da exigência, nos termos do parágrafo
anterior, previne a jurisdição e prorroga a competência da
autor idade que dela pi Mien o conhecer

Destarte, a alegação dos recorrentes não tem qualquer procedência, devendo
ser também rejeitada esta preliminar.

ViV‘
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No mérito, há provas suficientes no processo de que os recorrentes eram
sócios da real adquirente das mercadorias importadas (Mart), como já explicitado no relatório
Demais, as declarações (itens 11, 13, i, e 15, i) fornecidas pela recorrente Saga às fls 190/193,
como também as fornecidas pela empresa fundapiana Ornega (fis 281/282), ambas cru resposta
a intimações fiscais, não deixam qualquer dúvida de que os recorrentes atuavam como
responsáveis pelos contatos feitos com a Mart, para efeitos de serem feitos os despachos
aduaneiros de importações das empresas que indicavam

Cumpre ressaltar que, realmente, não havia, à época, proibição legal de se
efetuar importações para terceiros_ No entanto, a inexistência dessa restrição nunca significou,
antes da lei superveniente, a permissão para a prática de utilização de informações inveridicas
que levassem à ocorrência de subfaturamento nas operações de comer cio exterior. Para tanto, a
existência de normas tributário-penais para a punição dos casos de fraude ou de
subfatur amento

Quanto à aplicação do valor aduaneiro, já se falou neste voto que só há de se
cogitai de aplicação do AVA no caso de importações em que não esteja presente a Ocorrência

de fraude Da mesma forma quanto à perícia, pelos elementos de que já dispõe o processo

A responsabilidade dos recorrentes é inequívoca e está prevista no próprio
Código Tributário Nacional, cujas normas específicas foram indicadas pelos autuantes na peça
básica e são suficientes pala o embasamento do ilícito.

Multas por declaração inexata e por subfaturamento do preço

A aplicação das multas teve como origem a declaração inexata nos despachos
aduaneiros de importação, decorrente da utilização de valores aduaneiros constante nas faturas
comerciais que não se compatibilizavam com os valores que foram apurados pelo Fisco,
existentes na base de dados do Siscornex

Os procedimentos adotados pelos responsáveis pela operação de importação,
em todos os seus momentos, demonstram clara e inequivocamente a existência de um plano
adrede organizado, a partir da produção de faturas comerciais com valores substancialmente
abaixo do correto, para fins de reduzir o pagamento dos impostos incidentes na importação

Por ter promovido os despachos aduaneiros, a contribuinte é responsável
direta pelas infrações apuradas, nos termos do art 500, TV, do Regulamento Aduaneiro
aprovado pelo Decreto na 91 0301S5 (art 95, IV, do Decreto-Lei n a 37166)

No entanto, não se verifica nos autos a existência de elementos que
demonstrem a efetiva concorrência da contribuinte Saga no esquema fraudulento, a não ser a
sua participação como responsável pela proposição dos despachos aduaneiros por conta de

ceiros, participante que era do sistema Fundap

Na situação em exame, verifica-se que o próprio Fisco relata, na descrição
dos fatos, a condição de importador dessa empresa, como interessada no sistema Fundap e,
assim, com interesse comum na importação apenas pelas vantagens desse sistema, a partir de
proposição dos despachos aduaneiros O relatório fiscal não cita ações dessa empresa que
demonstrem a eventual conduta fraudulenta, diversamente do que se nota em relação ao
chamado "triunvir ato", cuja descrição dos crimes estão sobejamente relatados no subitem 6,1
dessa mesma descrição dos fatos
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Em adendo, cumpre ressaltar que em depoimento prestado em 28/1/2008 na
V' Vara Criminal da Justiça Federal do Espirito Santo, relativo ao Processo na
2005_50 01 004154-5, o AFRF autuante declarou (fis 1628/1633), verbis:

"( ) Eu acredito que os •5-fiCiOY das importador asIfirndapianas
não sabiam que PRISBETH e a SENARO eram empresas de
fachada, contudo, como regr a geral, havia omito pouca
preocupação, por parte das fimdapianastimpor tador as quanto à
situação das empresas para as quais eles emitiam notas fiscais
Isto á uma prática geral das ,fiardapianas elos são procuradas
por alguém para importar determinado produto, senda que a
pessoa que contratou a fundapiana fala para ela emitir nota
f7scal para determinada empresa que 5e1 ia integrante de seu
grupo de empreso W

) Ate onde apuramos, nossa convicção á a de que o esquema
foi concebido e gerenciado pelo TRIUNVIRATO e que as
importar/aias foi ant utilizadas sem ter pleno conhecimento do
que estava acontecendo e de quais eram os fins a ser em
alcançados

) As pessoas que integravam o quadro societário das
empresas de fachada (PRISBETH, SENARO etc.) não tinham a
mínimo noção da existéncia da empresa SAGA, bem como de
qualquer orara frindapiana A SAGA em nenhum momento opôr
qualquer óbice ao trabalho da fiscalização, atendeu a todas as
notificações que lhe for am dirigidas

A manifestação do autuante é esclarecedora, trazendo convicção de que não
houve qualquer procedimento tendente à prática de dolo por parte da contribuinte,

Destarte, entendo ser incoerente cominar DS penalidades agravadas de que
tratam o art. 44, II, da Lei na 9 430/96 e ó art 30, II, da Lei n a 4302/64, na redação que lhe deu

o art. 45 da Lei na 9 430/96, em hipótese que os próprios autuantes declaram reconhecer a não
existência de qualquer prova de participação concreta da contribuinte nos atos dolosos

Nos casos da espécie há que se adequar a pena, de forma a ser exigida a
multa básica, própria para infrações por declaração inexata e falta de pagamento do Imposto de
importação, prevista no art. 44, I, da Lei tf 9.430/96, e bem assim, no tocante ao IPI, do valor
do imposto que deixou de ser lançado ou recolhido, prevista no art 80, 1, da Lei n a 4.502/64, na

redação dada pelo art 45 da Lei na 9430/96

Já os autuados solidários devem ser responsabilizados na forma proposta na
peça básica, com a devida exigência das multas de oficio qualificadas, por ter ficado
caracterizada de forma inequívoca a sua efetiva participação no referido plano, restando
tipificada a sua responsabilidade nos termos do que dispõe os arts 137 do CTN e 500, I, do
Regulamento Aduaneiro de 1985 (art 95,1, do Decreto-Lei n a 37/66)

De OLIÉID parte, a utilização de faturas comerciais com valores
substancialmente menores do que os reais, decorrente de fraude nos trâmites de importação,
configura subfaturamento do preço da mei cadoria, o que é punido pela multa prevista no art
169, II, do Decreto-Lei 112 37/66, com a redação dada pelo art 2a da Lei na 6 562/73 (art. 526,

do RA/1985), razão por que considero correta a cominação da multa conespondente, a iser
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exigida do contribuinte e de todos os responsáveis solidários pelas operações de que trata a
ação fiscal.

Conclusão

Diante de todo o exposto, voto por rejeitar as preliminares de nulidade do
Auto de Infração e da decisão recorrida, e, no mérito, dar provimento parcial aos recursos
voluntários para que:

a) sejam excluídas do crédito tributário as exigências fiscais referentes à
valoração que tenha sido efetuada com base em Dls paradigma que tenham sido registradas há
mais de seis (6) meses em ielação a cada produto valorada;

b) sejam excluídas do crédito tributário as multas previstas no art. 44, 11, da
Lei n 9 430/96 correspondentes ao Imposto de Importação e no art, 526, III, do Regulamento
Aduaneiro aprovado pelo Decieto n a 91 030/85, referentes às Declarações de Importação
disei iminadas no quadro acima elaborado, por se ter operado a decadência; e

c) sejam reduzidas as multas de oficio imputadas à contribuinte Saga, de
forma a lhe restar exigidas as multas básicas de 75% previstas no art 44, I, da Lei n a 9.430/96
e no art. 80, I, da Lei na 4 502/64, na redação dada pelo art 45 da Lei n a 9.430/96

Sala das sessões, em 13 de agosto de 2009

ilegf -1:171:irOVO ROSSARI Relatar
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Declaração de Voto

Conselheira Susy Gomes Hoffinann

Primeiramente devo registrar a minha profunda admiração ao Conselheiro
Relatar José Luiz Nova Rossari que com sua costumeira competência trouxe para todos os
julgadores um relato perfeito dos fatos bem como trouxe à discussão todos os temas jurídicos
importantes para este complexo julgamento.,

Em que pese os posicionamentos diferentes que assumimos oeste processo,
há de se registrar que todo o voto do Conselheiro Relator é excelente e aponta para um dos
lados possíveis de interpretação, lembrando que sobre este tema há pouquíssima doutrina e rara
jurisprudência judicial-

O meu pedido para fazer esta declaração de voto, reside num dos pontos que
foi discutido no julgamento a que é raro na doutrina e na jurisprudência judicial e se refere à
parte final do voto, quando trata da responsabilidade solidária da empresa SAGA que atuou
como importadora, e foi contratada na sua qualidade de 'fundapiana'.

Constou do voto o seguinte:

De outra pai te, a utilização de fattu as comerciais com valor es
substancialmente menores do que os reais, decair ente de fraude
nos trámites de impor tação, configur a subfatur antent0 do preço
da mercadoria, o que é punido pela multa prevista no art 169,
II, do Decreto-Lei n2 37/66, com a redação dada pelo ai! 2 2 da

Lei n2 6562/78 (ali.. 526, III, do RA/1985), razão por que
considero correta a cominação da multa correspondente. a ser
&Oda do contribuinte a de todos as responsáveis solidários
pelas operações de que trata a ação fiscal.

Todavia, discordo do posicionamento do Ilustre Conselheiro Relator, porque
o próprio Relator reconheceu que a Recorrente SAGA. não participou do esquema fraudulento
adotado pelas empresas e pessoas fisicas responsáveis pela operação

Neste sentido analisemos trechos do voto:

Os procedimentos adotados pelos responsáveis pela operação de
importação, em todos os seus momentos, demonstram ciar a e
inequivocamente a existência de um plano adrede organizado, a
partir da produção de faturas comerciais coo; valores
substancialmente abaixo do corr elo, para fins de reduzir o
pagamento dos impostos incidentes na importação
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Por ter promovido os despachos aduaneiros, a contribuinte é
responsável direta pelas infrações apuradas, nos termos do ar t
500, IV, do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto n2

91 030/85 (art 95, IV, do Decreto-Lei )1' 37/66)

No entanto, não se verifica nos autos a existência de elementos 
que. demonstrem a efetiva concorrência da contribuinte Saga
no esquema fraudulento, a não ser a sua participação como 
responsável Pela ProPosicão dos despachos aduaneiros por
conta de terceiros, participante que era do sistema Fundap. 

Na situação em exame. verifica-se que o próprio Fisco relata,
na  descricão das fatos, a condição de importador dessa 
empresa, como interessada no sistema Fundai, e, assit& com
interesse comum na importacão apenas pelas vantagens desse
sistema, a partir da proposição dos despachos aduaneiros. O
relatório fiscal não cita acões dessa em resa que demonstrem a
eventual conduta fraudulenta, diversamente elo que se nota em 
:demão ao chamado "triunvirato", cuja descrição dos crimes
estão sobejamente  relatados no subitem 6.1 dessa mesma
descrição dos fatos. 

Destarte, entendo see incoerente cominar as penalidades
agravadas de que tratam o art 44, H, da Lei rr 9 430/96 e o rui
80, II, da Lei n 4 502/64, na 'criação que lhe deu o ar! 45 da
Lei n' 9430/96, em hipótese que os próprios airtuantes declaram
reconhecer a não existência de qualquer prova de participação
concreta da contribuinte nos atos dolosos

Pois bem, Se não cabe à Recorrente SAGA a imputação de sua participação
no esquema fraudulento, poder-se-ia lhe imputar a responsabilidade pelas multas previstas no
artigo 526, II' do RA 1985?

O [lustre Conselheiro Relatar entendeu que sim, ao dispor que:

De metia par te, a utilização de fano as comerciais com valores
.substancialmente manares do que as reais, decorrente de fi arde
PIOS trâmites de importação, configura subfaturamento do preço
da mercadoria, o que é punido pela multa prevista no ru t 169,
II, do Decreto-Lei n' 37/66, com a redação dada pelo art 2 da
Lei 112 6 562/78 (art. 526, III, do Rf1/1985), razão par que
considero correta a cominação da multa cor re.sponciente, a ser
exigida do contribuinte e de todos os responsáveis solidários
pelas oper ações de que trata a ação fiscal

Anote-se que o entendimento do Conselheiro Relatar está fundamentado na
leitura do artigo 169,11 do Decreto-Lei a 37/66 com a redação dada pelo artigo 2 D Da Lei
6562/78 (artigo 526,111 do RA/85) que prevê:

Au 169 - Constituem infi-ações administrativas ao controle das
impor (ações

1- impo' ta' mercadorias do exterior
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a) sem guia de importação ou documento equivalente, que
implique a falta de depósito ou a falta de pagamento de
quaisquer ônus financeiros ou cambiais. Pena- multa de 100%
(cem por cento) do valo; da mel cadoria,

b) sem guia de impor fação ou documento equivalente, que não
implique a falta de depósito ou a falta de pagamento de
quaisquer ónus financeir os ou cambiais Pena. multa de 30%
(trinta por cento) do valõr da mercador ia;

II - ,subfatra ar ou superfatureu o preço ou valor da mercadoria
Pena nudta de 100% (cem por cento) da difer ença;

Ocorre que, a meu ver, a Recorrente SAGA não pode responder por urna ação
que não deu causa, assim, se eia não foi a responsável pela fraude ou pelo subfaturamento ela
não pode ser responsabilizada pelo pagamento da multa administrativa no valor de 100% da
diferença do valor da mercadoria

Não consigo vislumbrar no sistema positivo seja o vigente à época dos fatos,
seja o atual, a responsabilização pelas infrações, de quem não seja o indicado corno o
responsável pela ação típica do dolo, fraude ou conluio

E, a legislação aduaneira não trata, a meu ver, de forma diversa a
responsabilidade, até porque este tema possui a sua matriz no Código Tributário Nacional

Não entendo como possível a responsabilidade solidária pelo pagamento de
multas decorrentes de infração da qual o contribuinte não participou

A meu ver a Recorrente não pode ser enquadrada em nenhuma hipótese de
responsabilidade pelo pagamento desta multa administrativa porque foi afastada, tanto no
trabalho fiscal, quanto no próprio voto do Conselheiro Re/ator, a sua participação na fraude
Deste modo, entendo que se o julgamento foi unânime no sentido de que ela não cometeu a
infração, não pode ser imputada a ela o pagamento da multa decorrente desta fraude

Enfim, feitos estes eselarechnentos, firmo a presente declaração de voto
vencido para registrar os debates ocorridos durante o julgamento e para registrar o
posicionamento dos vencidos, uma vez que a matéria, como explicitado ainda é nova e as
reflexões de todos são importantes para a reflexão sobre o tema

Sala das Sessões, em 13 de agosto de 2009

SUSY GÓME'S ndFFMANN
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Declaração de Voto

Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda

No tocante à preliminar de decadência em razão da diligência, entendo que,
dam maxima venia, CM que pesem os argumentos expendidos pelo ilustre Conselheiro relator
no seu voto, referida preliminar deve ser acolhida.

Com efeito, a DR I de Florianópolis, antes do julgamento em 1 Instância,
determinou a realização de diligência nos seguintes termos, verbis (tis 1.101 a 1.103):

O presente p rocesso reporta-se aos Autos de Infração que se
encontranz juntados às fls 04 a 150, lavrados pela fiscalização
aduaneira da Alfândega da Receita Federal do Porto de Vitória,
com vista à cobrança dos tributos aduaneiros e demais
consectários legais decor rentes do nao pagamento de impostos
relativas às Declarações de Impor taça° juntadas às /Is 328 a
770, tendo em vista a informação "a menor" do Valor
Aduaneiro de bens impar lados, em contradição ao que
determina o AV/110.47T

Las , lado o auto de infração e intimada a contribuinte, dentre
outros interessados, esta ingr assou com a impugnação de fis
793 a 832, instruída com os documentos de fls 833 a 1046, por
meio da qual afirma que a autuação em tela não pode
prosperar por ofender o pr incipio constitucional do
contraditório e da ampla defesa, garantido no (Sie) Constituição
Federal de 1988, haja vista a impossibilidade de se aferir a
origem dos montantes autuados e tampouco a razão dos
lançamentos efetuados, cerceando o direito de defesa da
impugnante

Aduz, em justificativa da tese retro expendida, que a fiscalização
se limitou a acusar a impugnante de subfatto aumento dos
produtos importados, procedendo, por conseguinte, à
reavaliação dos valores originalmente praticadas nas
respectivas operações, utilizando-se, para tanta, de declarações
de importação paradigmas que, em tese, refletiriam a
importação de produtos idênticos ou similares por preços
superiores, anexando as planilhas delis. 151 a 167. Porém, não 
fez juntar as mencionadas Dls, nem explicitou os cálculos
realizados a fim de obter a base tributável utilizada para a
lavratura da presente autuação

Sustenta a impugname, ainda, que a fixação de percentuais de
dedução dos valores apontados como 'paradigmas" procedeu
de maneira absohrtamente arbitrár ia, na medida que não foram
justificados, contrariando a norma explicitaria nos mis 2" e 3"
do Acordo de Valoração Aduaneira

Por fim, a autuada alega a ilíquida?, dos autos de infração ora
atacados, uma vez constatou a ocorréacia de erros grosseiros
nos cálculos da base rabutávai e conseqüentemente, dos
impostos exigidos Afirma que apenas em relação a três
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declarações de importação a dile, eriça apontada a seu desfavor
atinge uni montante de RS908.270,23 (v planilha às /is 833)

Em faca da exposta, e tendo em vista que as dementas
constantes nos autos, por si só,  2illaÁrinSnAcien_taL  paia 
oportunizar a necessária transparência da autuação em tela e,
por conseguinte, permitir a evidencia cão absoluta das 
alegações e provas trazidas pelas doutas autoridades fiscais
autuantes, proponho, com base no que dispõem as ai Is. 18 e 29
do Decreto n" 70,235, de 1912, cfc art. 1", P7, da Portaria SRF
11° 4.980, de 1994 e nos termos do capta e § 1" do art. 10 da
Portaria MI.' n" 258, de 2001, a realização da presente
DILIGÊNCIA, para que as autoridades lançadoras..

PROVIDENC1E11-1 a juntada aos autos das telas do Siscomex
aferentes às declar ações de hnportacilo  patadisnnas que

serviram de referência para a valor ação aduaneira em trato,
preservando o sigilo dos respectivas C01211ibuintes;

- ELABOREM relatório circunstanciado e/ou planilhas
demonstrando os critérios utilizados par a a fixação dos
percentuais de dedução dos valores apontados como
"par adigaras", relativamente aos ajustes realizadas para fins de
se levar em conta diferenças atribuíveis aos níveis comerciais
e/ou às quantidades difei entes, atentando pata o fato de que tais
ajustes devam ser efetuados com base em evidência COMpl ovada,
demonstrando que são 'azoáveis e exatos; e

- PRONUNCIEM-SE acerca

(i) das incongruências alegadas pela impugnante elativamente
aos cálculos efetuados para se apurar a base imponível dos
tributos e multas aplicadas de oficio 'eferente aos despachos
aduaneir os consubstanciados nas declarações de importação
objeto da presente exigência fiscal, dentre outras das DIs
mencionadas na planilha datis 833;

(n) relativamente as l7Es n°00/00237285-6 e 17" 00/00211365-6;
que, segundo a autuada, já foram objeto de valaração
aduaneira por parte da SRF, por meio dos processas
administrativos n° 10711.002459/00-21 e 10711.002356/00-99,
e COM referência a D1 n" 00/0303754-6, que, segundo a
impugnante; encontra-se co;;: sua exigibilidade suspensa, haja
vista a impugnação apresentada nos autos do processo
administrativo n° 12466.004971/2001-20,

(iii) dos quesitos formulados pela inter assada às /Is 832 dos
autos do presente processo, elaborando relatór io
cii cunstanciado e/ou planilhas, se assim desejar em

./Ipós a sua realização dar ciência dos resultados desta
diligência à autuada, abrindo-lhe o prazo para api escrita'
defesa complementai
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À consideração do Senhor P1 idente da Primeira Turma da
Delegacia da Receita Federal de Julgamento 0711 Florianópolis --
DRJ/FNS/SC (grifos e destaques nossos)

(Falar do deslocamento)

Em síntese, a DRI entendeu que o auto de infração, nos termos em que foi
vazado, constituiu verdadeiro empecilho ao seu entendimento, até mesmo para fins de
formulação de defesa, tendo em vista que os elementos constantes nos autos, por si só, não
são suficientes para oportunizar  a  necessária transparência da autztaçã'o em tela e, paz
conseguinte, permitir  a evidettelação absoluta das alegacões e provas trazidas pelas doutas
autoridades fiscais autuantes..

Com isso, determinou, de certa forma, a sua revisão e reformulação,
requerendo, dentre outras solicitações, que fosse providenciada a juntada aos autos das telas 
do Sisconzex refez entes às declarações de importação paradigmas que serviram de referência
para a valoração aduaneira em trato.

Com efeito, as tabelas anexadas ao auto de infração original (fis 151 a 167)
apontaram diversas DIs paradigmas para fins de valoração aduaneira, mas não trouxeram
quaisquer descrições que possibilitassem verificar se tais Dis eram ou não apropriadas para tal
desiderato Não se possibilitou, destarte, inferir o completo entendimento da exigência fiscal,
até mesmo para que fosse apresentada defesa Isto, aliás, não somente foi apontado nas
manifestações dos contribuintes, como também o foi pela DRI, constituindo motivo
determinante para a realização da diligência

Assim, ao fim e ao cabo, o resultado da diligência e o respectivo Relatório de
Diligência (fia 1.262 a 1_269), bem como a vasta documentação acostada aos autos (fia 1 105
a 1 261), ao meu ver, acabou  por representar um novo lançamento 

Isso, inclusive, é corroborado pelo fato da autoridade autuante ter excluído do
auto de inflação, sem maiores explicações, três DIs, presumindo-se, assim, que acolheu as
argumentações aduzidas pelos contribuintes quanto à irregularidade do lançamento, verbis (fls
1266):

3 5, Quanto às mercado? ias selecionadas para procedimento de
valoração aduaneira constantes das RIS 00/0237285-6,
00/0211365-6 e 00/030:3754-6 (respectivamente processos n"
10711 002459/00-21, 10711 002356/00-99 e
12466 00497112001-20), entendemos que as mesmas devem ser
excluídas do presente (sie) ao de infração.

O efeito desta exclusão no crédito tributário lançado de oficio
está detalhado nas tabelas de jls 1 252 a 1.253 dos autos, sendo
o seguinte seu esultado consolidado

) (destaques nossos)

Por conseguinte, além de só ter possibilitado o exercício da mais ampla
defesa com a juntada das Dia paradigma e com a explicitação dos critérios de valoração
aduaneira com o referido Relatório de Diligência, a autoridade autuante, sem apontar qualquer
questão de fato ou mesmo matéria de prova, quiçá contábil, mudou o auto de inflação pata
excluir parte da exigência

,13
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Entendo, assim, que o aditamento, explicitação, esclarecimento, ou qualquer
outro significado que possa se dar à referida diligência, representou_ efetivamente, um novo
lançamento Ainda que não se tenha imposto o agravamento da exigência fiscal, o auto de
infração original não determinou com precisão o crédito tributário devido, tanto o principal
quanto as multas_

O auto de infração, de fato, não possibilitou o completo entendimento da
exação e, por conseqüência, • a solução da controvérsia. Carecia dos elementos essenciais para o
exercício da defesa e, ao mesmo tempo, para que o julgador se desincumbisse do seu mister.

Portanto, somente com o novo lançamento é que a exigência fiscal se
cristalizou, não se podendo afirmar que referida exigência fiscal, após a diligência, permaneceu
a mesma do auto de infração

Aliás, pode-se admitir até mesmo que referida diligência, em última análise,
acabou por configurar uma verdadeira revisão do lançamento consubstanciado no auto de
infração E, nesse sentido, deve ser observado o artigo 149 do Código Tributário Nacional,.
notadamente o seu parágrafo único:

At 149 O lançamento é efetuado e revisto de oficio pela
autor idade administrativa nos seguintes casos

)

— quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu
fi aude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou
omissão, pia mesma autoridade, de ato ou formalidade
essencial

Parágrafo único A revisão do lançamento só pode ser iniciada
enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública,

Vale destacar, a propósito, o seguinte precedente do Superior Tribunal de
Justiça, da lavra do Ministro Ari Pargendler, que bem ressalta a ocorrência de revisão do
lançamento quando se corrigem os equívocos da autoridade autuante, como na presente
hipótese:

TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO FISCAL, REVISÃO Apurado
erra no lançamento fiscal que aumente ou diminua o mantante
do tributo devido, impõe-se a sua revisão, a expressão 'falta
funcional", referida no artigo 149, D4 do Código Tributário
Nacional, abrange as fraudes e também as equívocos da
autoridade administrativa Ag avo i egimental improvido.

(Ag/1g em AG a' 85 549 —RI, 2n Turma, rei Min. Ari
Pargeodler, publicado no MU do dia 26(02/1996) (grifos e
destaques nossos)

O voto do ilustre relator, por sua clareza e percuciência, merece destaque,
verbis:

Comentando o artigo 149, inciso IX, do Código T ibutá rio
Nacional, Afirmar Baleeiro escreveu "A regra alcança da
concussão até a simples negligência ou inadvertência no
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cumpi imanto dos devei es, que incumbem à autoridade pela lei
fiscal ou pela legislação sobre fimcionários públicos" (Viteito
Ti ibutár ia Brasileiro, Forense, Rio, 2 edição, 1970, p 458)

A expre.,sslio 'falta findo/uri", referida no artigo 149, IX, do
Código Tributário Nacional, abrange também os erros da
autoridade administrativa; basta a constatação de que ela "não
se ateve à exatidão imposta pela legislação do país ou pelo
dever funcionai" (ibidenr, p 458)

Voto, pot isso, no sentido de negar provimento ao agravo
regimental (grifos e destaques nossos)

No tocante à revisão do lançamento e à observância do pteceito contido no
parágrafo único do artigo 149, que determina que a revisão do lançamento só pode ser
iniciada enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública, destaca•se o seguinte
precedente, também do Superior Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO PROCESSUAL CIVIL CONTRIBUIÇÃO
JULGAMENTO .EXTRA PET1TA INEXISTÊNCIA
DECLARAÇÕES INEXATAS PRESTADAS PELO
CONTRIBUINTE ERRO DE FATO REVISÃO DO
LANÇAMENTO FISCAL. POSSIBILIDADE ARTIGOS 145,
INCISO III, C/C 149, INCISO IV, DO CIN.

1 Oco,' e julgamento extra petito quando o juiz julga fora dos
limites do pedido, apreciando causa diferente da que foi posta
em juizo No presente caso, não houve julgamento difer ente do
pedido, uma vez que a decisão ptoferida correspondei' a um
minus em relação à pretensão em conflito O pleito de nulidade
da NFID foi devidamente analisado, concluindo o Tribunal a
quo que as incorreções materiais no lançamento procedido
pelo INSS não tiveram o condão de atudá-lo, sendo necessár ia
apenas um ajuste em seu valor final

2 O lançamento pode ser revisto se constatado erro em sua
feitura, desde que não esteja extinto pela decadência o direito
de lançar da Fazenda Tal jevisão pode ser feita de oficio pela
autoridade administrativa ('ali 145, inciso III, cic 149, inciso IV,
do C779 e a pedido do contribuinte (ar! 147. §1", do CTN)
Pr ecedentes

3 No presente caso, o .sitjeito passivo, ao elaborar sua folha de
pagamento, não discriminou os valores referentes ao salário-
maternidade, ao saláriofmnilia, ao terço de férias pr oporcionais
indenizadas e aos adiantanientos salariais, o que resultou na
base de cálculo da contribuição maior do que a efetivamente
devida, o que é confirmado pela recorrente e pelo INSS

4 Assim, como camuflado pelo própio INSS o erro de fato
cometido em razão do contribuinte ter realizado declarações
inexatas, ou seja, não ter discriminado os valores pagos aos
trabalhado, es na folha de pagamento par a a incidência da
conttibuição, o lançamento foi ajustado de oficio, após a
notificação do sujeito passivo, o que é perfeitamente possível,
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uma vey, que o ente tributante tem a prerrogativa de l'CVel de
ofícios MUS atos (ai t 145, inciso 111, ck 149, inciso .17 1, do

crA9, não sendo necessária, dessa fama, a nulidade do
lançamento em questão..

5 Recurso especial não provido

(REsp 11 D 676 378 — PR, rel. Min Maura Campbell Marques, 2"
Turma, publicado no IDJ do dia 16/12/2009) (destaques nossos)

Com isso, tendo o lançamento se cristalizado apenas com a conclusão da
diligência e após a intimação dos contribuintes, datada de 13/09/2006 (fls. 1.272), e ainda que
considerando o resultado da aludida diligência como sendo uma revisão do lançamento, nos
termos do artigo 149 do CTN, entendo que a contagem do prazo decaclencial deve considerar
não a data da ciência do auto de infração original, mas sim a data de ciência da referida
intimação. Somente após a diligência é que se pode admitir a existência efetiva de um
lançamento.

Desta forma, sobejam motivos e flandamentos para o deslocamento da
contagem do prazo decadencial para a data da ciência do resultado da diligência, que se deu
após setembro de 2006. Como o registro das Dis em apreço se deu nos anos de 1999 e 2000,
ainda que considerando o prazo decadencial nos termos do artigo 173, inciso 1, do CTN, o
prazo decadencial para o lançamento de oficio se exauriu em janeiro de 2006..

Por conseguinte, em face de todo o exposto, voto no sentido de ACOLHER
A PRELIMINAR DE DECADÊNCIA em razão da diligência..

Sala das Sessões, em 13 de agosto di2)09.----2

k" -1
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